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Política  

Secretário   da   Fazenda   da   Bahia   critica   Guedes:  
‘Insiste   em   reformas,   mas   momento   é   outro’  

Para   Vitório,   a   atitude   do   parlamento,   em   aprovar   o   Orçamento   de   Guerra,   deve  
ajudar   Estados   e   municípios  

Foto   :   Reprodução   /  
Youtube  

Por    Alexandre   Galvão    no   dia   06   de   Maio   de   2020   ⋅   08:47  

Secretário   da   Fazenda   da   Bahia,   Manoel   Vitório    criticou   hoje   (6)   a   posição   do  
ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes.   De   acordo   com   ele,   há   uma   insistência   na  
agenda   de   reformas   durante   a   pandemia   do   novo   coronavírus,   o   que   seria   um   erro.   



“Acho   incrível   quando   o   governo   insiste   em   reformas.   No   mundo   todo,   o   momento   é  

outro   agora,   combater   o   ciclo   de   depressão   econômica,   crescimento   das   dívidas,  

todo   mundo   está   fazendo   assim,   se   o   PIB   cair   muito,   a   dívida   cresce   de   qualquer  

forma.   Muito   importante   e   mais   humano   é   combater   com   medidas   anticíclicas.   A  

crise   de   2008   foi   importante   por   isso,   os   governos   injetaram   recurso,   diziam   que   ia  

estourar   inflação   e   não   aconteceu”,   relembrou,   em   entrevista   a   Mário   Kertész,   na  

Rádio   Metrópole .  

Para   Vitório,   a   atitude   do   parlamento,   em   aprovar   o   Orçamento   de   Guerra,   deve  

ajudar   Estados   e   municípios.   “No   mundo   e   no   Brasil   se   critica   muito   o   parlamento,  

mas   foi   justamente   o   parlamento   que   puxou   a   PEC   da   Guerra,   que   dá   condição   aos  

gestores   para   combater   os   efeitos   econômicos.   Tem   um   amigo   meu   sugeriu   que  

Guedes   é   um   grande   jogar   de   basquete   numa   liga   de   futebol”,   brincou.  

Com   a   crise   econômica   provocada   pela   pandemia,   o   secretário   da   Fazenda   diz   que  

a   Bahia   deve   ter   nesse   mês   uma   redução   de   35%   na   sua   arrecadação   de   impostos.  

Desde   o   começo   da   emergência   sanitária,   o   Estado   investiu   R$   474   milhões  

diretamente   no   combate   à   doença,   sendo   R$   307   milhões   de   recursos   próprios.  

“Tem   sido   um   sacrifício   grande,   temos   colaboração   de   colegas   das   demais   áreas,  

numa   crise   que   você   tem   que   priorizar   os   gastos.   Graças   a   Deus   não   faltou   recurso  

para   a   saúde,   para   a   estruturar.   Essa   crise,   quando   começo,   se   falava   de  

repercussão   igual   à   de   2008,   depois   dizem   que   é   1929,   tem   essas   especulações.   É  

uma   crise   que   ninguém   experimentou,   de   origem   sanitária”,   lembrou.   
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RUI   ENVIA   REFORMA   DA   PREVIDÊNCIA   DOS  
POLICIAIS   E   BOMBEIROS   PARA   ALBA  

 
   admin     5   Maio,   2020  

O   governador   Rui   Costa   (PT)   encaminhou   para   a   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (Alba)   a  
reforma   da   Previdência   dos   policiais   militares   e   bombeiros   do   estado.  

A   proposta   adequa   as   regras   previdenciárias   dos   profissionais   de   segurança   baianos   às  
mudanças   feitas,   no   final   do   ano   passado,   pela   Emenda   à   Constituição   Federal   nº   103   e   a   Lei  
Federal   nº   13.954.  

Com   isso,   a   alíquota   de   contribuição   passa   para   9,5%   com   a   aprovação   da   lei   e,   a   partir   de  
janeiro   de   2021,   será   de   10,5%.   Atualmente,   a   alíquota   cobrada   na   Bahia   é   de   14%.  

No   entanto,   com   as   mudanças,   a   contribuição   passa   a   ser   cobrada   dos   militares   ativos,   inativos  
e   dos   pensionistas.   Ao   mandar   o   projeto   para   a   Alba,   o   governador   pediu   que   o   texto   tramite   em  
regime   de   urgência.   “Particularmente,   discordo   de   encaminhar   o   projeto   nesse   momento.   Não  
dá   para   fazer   um   debate.   A   prioridade   tem   sido   votar   os   projetos   relacionados   à   Covid-19”,  
criticou   o   deputado   Soldado   Prisco   (PSC),   ao   destacar   que,   em   função   da   pandemia,   as  
sessões   da   Assembleia   têm   sido   virtuais.  

Ao   criar   o   Sistema   de   Proteção   Social   dos   Militares   (SPSM),   com   regras   específicas   para   esses  
servidores,   o   texto   estabelece   o   Fundo   de   Proteção   Social   dos   Militares   (FPSM),   para   fins   de  
gestão   contábil   e   financeira.   Assim   os   militares   ficam   excluídos   do   Fundo   Financeiro   da  
Previdência   Social   dos   Servidores   Públicos   do   Estado   da   Bahia   (Funprev)   e   do   Fundo  
Previdenciário   dos   Servidores   Públicos   do   Estado   da   Bahia   (Baprev).   “Os   ativos   financeiros   do  
Baprev   e   do   Funprev   serão   utilizados,   exclusivamente,   para   o   pagamento   dos   benefícios  
previdenciários   aos   servidores   civis   e   a   seus   dependentes”,   diz   o   texto.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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Governo encaminha projeto à Alba para criação do sistema de proteção social de Policiais e
Bombeiros Militares

O Governo do Estado encaminhou, nesta terça-feira (5), o Projeto de Lei 23.863/2020 à Assembleia Legislativa, para adequar a
legislação estadual à Emenda Constitucional 103 e à Lei 13.954/2019, ambas promulgadas pelo Governo Federal, no ano passado.
O PL propõe a criação do Sistema de Proteção Social de Policiais e Bombeiros Militares do Estado. O projeto também prevê a
criação de um novo fundo responsável pelo pagamento das aposentadorias e pensões dos segurados das duas corporações. 

Com a mudança constitucional e a Lei 13.954, o Governo Federal desvinculou os Policiais e Bombeiros Militares dos regimes
previdenciários estaduais. 

Portanto, a reforma previdenciária dos policiais militares de todos os Estados já foi determinada pelo Governo Federal e está em
vigor desde 17 de dezembro de 2019.

A nova legislação concede aos Policiais e Bombeiros Militares direitos e deveres similares aos das Forças Armadas, no que
concerne às regras específicas para inatividade e para a concessão de pensão por morte e as alíquotas de contribuição.

Assim, este novo regramento já está em vigor, mas o Estado precisava adequar sua legislação e regulamentar questões relativas a
gestão dos recursos, da folha de pagamento, e criação de um Fundo, além de adotar outras medidas administrativas.  Em função
dessas necessidades, o Governo elaborou o Projeto de Lei e Encaminhou ao Legislativo baiano. 

O PL não prevê qualquer alteração nas regras para concessão de benefícios aos policiais e bombeiros militares, assim também
como não propõe modificação nas alíquotas de contribuição. Estas condições passaram a ser regulamentadas por Lei Federal, não
podendo sofrer alteração por normas dos Estados. O Projeto vai gerar mudanças apenas na gestão financeira e contábil do novo
Sistema, como a criação do Fundo de Proteção Social dos Militares (FPSM), que não terá receitas e despesas computadas como
rubricas previdenciárias. As fontes de financiamento serão mantidas pelo pagamento das contribuições dos beneficiários e pelo
Tesouro Estadual, em caso de déficit.  

O Projeto Lei prevê que a gestão do Sistema de Proteção Social dos Militares e do seu novo fundo fique à cargo da
Superintendência de Previdência (Suprev), vinculada à Secretaria da Administração (Saeb), unidade que faz a gestão da Previdência
Estadual.
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3ª Avenida, nº 390, Plataforma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de funcionamento:
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Prefeitura gasta R$ 145 milhões em combate 

ao coronavírus e perde 10% de receita em 

abril 

In SALVADOR 

6 de maio de 2020 

Redação Grupo A TARDE 

 
Secretário afirma que prefeitura vive queda expressiva na arrecadação |Foto: Joá Souza | Ag. A TARDE 

O secretário da Fazenda de Salvador, Paulo Souto, afirmou nesta quarta-feira, 6, que a prefeitura já 

empenhou, entre março e abril, R$ 145 milhões em recursos para investimentos no combate ao 

coronavírus. Deste valor, já foram pagos efetivamente R$ 55 milhões, sendo que o restante deve ser 

quitado ao longo dos próximos meses. Por outro lado, a pandemia tem imposto aos cofres públicos um 

cenário desfavorável: enquanto as despesas crescem continuadamente, as receitas diminuem no mesmo 

compasso. 

De acordo com o titular da Sefaz municipal, entre janeiro e março, a prefeitura havia conseguido 

economizar R$ 402 milhões em despesas correntes. No entanto, com o início da crise sanitária, precisou 

queimar este “colchão” e agora tem visto a proporção entre receitas e gastos se inverter. Só em abril, a 

arrecadação do município com impostos como IPTU caiu 27% e 10% no caso do ISS. 

 

“Até março, nossas receitas estavam crescendo 6% e nossas despesas cresciam 4%. Até março, a 

prefeitura estava economizando em despesas correntes R$ 402 milhões, mas começou a gastar isso em 

abril e maio. Se nós excluirmos das respeitas de prefeitura em abril os 55 milhões concretizados em 

despesas de abril, as receitas da prefeitura já caíram 10% em abril”, explicou Souto, em entrevista ao 

Isso é Bahia. Ainda segundo o secretário, as despesas cresceram 8% no mês passado. 

 

“Não há como ter aumento de arrecadação. Na verdade, a realidade é bem mais cruel. Estamos vivendo 

uma queda expressiva, que pode ser acentuada nos próximos meses”, enfatizou. 

http://coronavirus.atarde.com.br/prefeitura-gasta-r-145-milhoes-em-combate-ao-coronavirus-e-perde-10-de-receita-em-abril/
http://coronavirus.atarde.com.br/prefeitura-gasta-r-145-milhoes-em-combate-ao-coronavirus-e-perde-10-de-receita-em-abril/
http://coronavirus.atarde.com.br/prefeitura-gasta-r-145-milhoes-em-combate-ao-coronavirus-e-perde-10-de-receita-em-abril/
http://coronavirus.atarde.com.br/category/salvador/
http://coronavirus.atarde.com.br/author/redacao/
http://coronavirus.atarde.com.br/wp-content/uploads/2020/05/paulosouto.jpg


Ainda de acordo com ele, exceto saúde, assistência social e mobilidade urbana, todas as outras áreas da 

prefeitura precisarão reduzir gastos para amortecer os impactos do aumento de despesas com a 

pandemia. Contratos estão sendo renegociados para que valores sejam revistos. 

“O prefeito não tem colocado limite de aumento de gastos para ações essenciais na área da saúde e na 

área social. Por outro lado, há o esforço do prefeito de reduzir algumas despesas. Todos os outros 

setores vão ter que gastar menos”, afirmou. 
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Quarta, 06 de Maio de 2020 - 08:24 

Receita de Salvador cai 10% em abril; arrecadação com IPTU tem 
queda de 27% 
por Lucas Arraz 

Em meio a pandemia de coronavírus e as medidas isolamento social, a arrecadação da 
prefeitura de Salvador caiu 10% no mês de abril. As maiores quedas foram observadas na 
arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) - 10%-  e do IPTU, que 
registrou queda de 27% no último mês.  
  
Os percentuais, sem os valores, foram divulgados pelo secretário da Fazenda de Salvador, o 
ex-governador Paulo Souto (DEM), em entrevista ao programa Isso é Bahia, do Bahia Notícias 
e A Tarde FM (103.9), nesta quarta-feira (6). Habitualmente, a gestão do prefeito ACM Neto já 
dispensa cerca de 250 mil famílias do pagamento do IPTU. 
  
“Se a gente excluir os R$ 50 milhões transferidos do Sistema Único de Saúde (SUS) para a 
prefeitura, as receitas da prefeitura caíram em 10%”, falou Souto.  
  
Apesar das quedas de arrecadação, Souto reafirmou o compromisso da gestão de respeitar o 
pagamento para prestadores de serviço e servidores. “A gestão tem utilizado a poupança de 
R$ 404 milhões que tinha. Estamos negociando contratos. É uma consequência de dificuldade 
extrema para cumprir compromissos básicos”, completou. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 06/05/2020 Caderno: Notícias 

http://novo.bahianoticias.com.br/
https://www.bahianoticias.com.br/noticia/247942-receita-de-salvador-cai-10-em-abril-arrecadacao-com-iptu-tem-queda-de-27.html
https://www.bahianoticias.com.br/noticia/247942-receita-de-salvador-cai-10-em-abril-arrecadacao-com-iptu-tem-queda-de-27.html


 

  
Terça, 05 de Maio de 2020 - 23:00 

Câmara aprova texto-base de socorro aos estados com reajuste 
para a PF 
por Danielle Brant e Thiago Resende | Folhapress 

A Câmara aprovou nesta terça (5) o texto-base do pacote de socorro financeiro aos estados e 
municípios na crise do coronavírus, estimado em cerca de R$ 125 bilhões, sendo R$ 60 bilhões 
de repasse direto para o caixa de governadores e prefeitos. 
 
O texto foi aprovado por 437 votos a favor e 34 contrários. 
 
O plenário ainda analisava sugestões de mudanças no texto até a conclusão desta edição. Mas, 
por causa do lobby do funcionalismo público, a proposta, após o aval da Câmara, precisará 
voltar ao Senado, antes de ir para a sanção do presidente Jair Bolsonaro (sem partido). 
 
O texto dos deputados promoveu alterações na contrapartida estabelecida pelo ministro Paulo 
Guedes (Economia) para que os entes federados recebam o dinheiro. 
 
Com apoio do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ) e articulação do governo, o 
projeto resguardou do congelamento de salários categorias da base política de Bolsonaro, 
como policiais federais. 
 
No plenário, os deputados decidiram que, mesmo diante da crise causada pela Covid-19, será 
possível conceder aumento de remuneração a servidores da segurança pública, inclusive das 
Forças Armadas, profissionais da saúde, de limpeza urbana e de assistência social que atuam 
diretamente no combate à pandemia. Também incluíram policiais legislativos, agentes 
socioeducativos, técnicos e peritos criminais. 
 
Pela proposta aprovada no Senado, essas categorias teriam que se submeter à regra que 
suspende reajuste salarial. 
 
O plano de ajuda a governadores e prefeitos na pandemia é um meio-termo entre a versão 
aprovada pela Câmara em abril e a proposta inicial da equipe econômica. 
 
O time de Guedes chegou a apresentar, em meados de abril, um pacote de socorro de R$ 77,4 
bilhões, com R$ 40 bilhões de transferência direta. 
 
Mas isso foi considerado tímido pelo Congresso, principalmente diante do projeto articulado 
por Maia que foi considerado pelo governo como uma pauta-bomba por, segundo o Tesouro 
Nacional, ter um potencial de gasto público acima de R$ 200 bilhões. 
 
Por isso, o governo federal teve que ceder e ampliar o valor previsto, inclusive para os 
repasses diretos, que têm efeito no Orçamento. Mesmo assim, a proposta em votação nesta 
terça, e que já passou pelo Senado, é mais vantajosa para Guedes. 
 
Governadores e prefeitos pedem ao Palácio do Planalto mais dinheiro para enfrentar a Covid-
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19 e para manter a máquina pública funcionando. Com a queda da economia, a receita dos 
estados e municípios está caindo, e alguns gestores afirmam que logo ficarão sem recursos 
para pagar salários. 
 
No texto-base, a Câmara fez poucos ajustes na versão do Senado, que foi articulada junto com 
a equipe econômica. A principal mudança foi a flexibilização da norma que suspende reajustes 
para o funcionalismo público. 
 
O afrouxamento teve o respaldo de Maia e líderes do centrão --grupo de partidos 
independentes ao governo e que, juntos, representam fatia expressiva dos deputados. 
 
Bolsonaro tem feito gestos para se aproximar do centrão para ampliar seu apoio no Congresso. 
 
O movimento foi capitaneado pelo líder do governo na Câmara dos Deputados, Major Vitor 
Hugo (PSL-GO), que, rotineiramente, defende interesses das corporações da segurança pública 
--o parlamentar já havia feito isso na reforma da Previdência. 
 
O Ministério da Economia, inicialmente, não queria que o Congresso poupasse mais setores do 
congelamento salarial, com previsão de duração até o fim de 2021. Mas auxiliares de Guedes 
atuaram para evitar danos maiores e, no fim, apoiaram o formato aprovado pela Câmara. 
 
De acordo com técnicos do Ministério da Economia, a versão aprovada pelos senadores 
garantiria uma economia de despesas da ordem de R$ 90 bilhões aos estados e municípios, 
por causa da vedação ao aumento de gastos obrigatórios, como salários, até o fim de 2021. 
 
Mesmo com o afrouxamento da regra na Câmara, o time de Guedes acredita que a decisão dos 
deputados terá pouco efeito fiscal. O mais importante, segundo auxiliares do ministro, foi 
conseguir o apoio da Câmara à proposta do Senado, que prevê um valor fixo a ser repassado 
aos governos regionais. 
 
Principal ponto em discussão no pacote de socorro, o valor das transferências diretas a 
governadores e prefeitos ficou em R$ 60 bilhões, a serem pagos em quatro parcelas que saem 
direto do caixa do Tesouro e vão para o caixa dos governos regionais. 
 
O governo propõe que R$ 10 bilhões sejam repassados diretamente para o enfrentamento ao 
coronavírus -R$ 7 bilhões aos cofres de estados e do Distrito Federal e R$ 3 bilhões aos dos 
municípios. 
 
O texto da Câmara mudou o critério de distribuição dos R$ 7 bilhões voltados para ações 
contra o coronavírus nos estados. Inicialmente, o texto previa que 40% desse dinheiro seria 
transferido conforme taxa de incidência da doença (ou seja, considerando termos per capita). 
 
Com isso, segundo nota elaborada por técnicos da Câmara publicada nesta terça pela coluna 
Painel, o Amapá, estado do presidente Davi Alcolumbre (DEM), seria o maior beneficiado. 
 
Em termos per capita, o Amapá receberia R$ 189 por habitante no projeto da Câmara, 
enquanto no Senado o valor subiu para R$ 733. Em São Paulo, do governador João Doria 
(PSDB), ocorre o contrário: o estado, que receberia R$ 549 por habitante no texto da Câmara, 
passou a R$ 279 na fórmula do Senado. 
 
Proposta do Novo, no entanto, retirou do texto a expressão "taxa de". Agora, será pela 
quantidade de infectados. 
 
Para completar o repasse, o governo sugere que o montante de R$ 50 bilhões será distribuído 
de duas formas, sendo R$ 30 bilhões distribuídos diretamente aos estados e ao DF e os outros 



R$ 20 bilhões municípios. 
 
A distribuição será feita segundo a regra de proporção, levando em consideração critérios 
mistos, como as perdas de ICMS e de ISS causadas pela pandemia e o número de habitantes. 
 
Apesar de o governo ter aceitado elevar o valor das transferências diretas para R$ 60 bilhões, 
o montante está abaixo da versão do plano de auxílio aprovado pela Câmara. 
 
O pacote de socorro articulado por Maia em abril previa que toda a perda de arrecadação de 
ICMS e de ISS, em relação ao ano passado, seja compensada. Ele avalia que a queda será de 
30% na receita e, portanto, a transferência seria de R$ 89,6 bilhões. 
 
O governo calcula que, a cada 10% de desfalque nas contas regionais, a União teria que pagar 
R$ 28 bilhões aos entes. O custo total poderia passar de R$ 200 bilhões, de acordo com 
Ministério da Economia, em caso de forte redução nas receitas de ICMS e ISS. 
 
Essa conta seria paga pelo governo federal, que contestava esse modelo pela falta de 
previsibilidade da despesa. Por isso, Guedes articulou com os senadores uma quantia fixa. 
 
Apesar de não estarem totalmente satisfeitos com o formato final, governadores pediram a 
Maia que o projeto seja enviado logo à sanção para que o dinheiro chegue já ao caixa dos 
estados. Além disso, o governo federal indicou estar aberto a rever o tamanho do socorro caso 
a situação se agrave nos governos regionais. 
 
O plano de auxílio que avança no Congresso prevê ainda a suspensão dos pagamentos de 
dívidas de estados e municípios com a União neste ano, além de permitir a renegociação de 
dívidas com bancos públicos, como Caixa e BNDES, e organismos internacionais. 
 
O projeto também permite a suspensão das dívidas previdenciárias dos estados e municípios 
com a União, o que deve dar um alívio de R$ 5,6 bilhões ao caixa dos governos regionais. 
 
Portanto, o impacto do pacote é de aproximadamente R$ 125,6 bilhões, segundo técnicos do 
Ministério da Economia. 
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TJ-BA autoriza uso do Hotel Malibu para abrigar profissionais 
infectados pela Covid-19 
Em decisão publicada nesta terça-feira (05), o presidente do Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia (TJBA), desembargador Lourival Almeida Trindade, autorizou o governo do gstado a 
utilizar as instalações do Hotel Malibu, em Lauro de Freitas, para abrigar profissionais da área 
de saúde infectados pelo coronavírus. 
  
O contrato entre o estado e o hotel havia sido suspenso, através de uma liminar concedida 
pelo juiz de direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da comarca de Lauro de Freitas, o que 
impediu que o local fosse utilizado. 
  
O magistrado entendeu que o isolamento dos profissionais de saúde no hotel não ocasionará 
danos à população, tampouco aos profissionais que venham a nele se hospedar,  já que os 
mesmos ficarão hospedados em quartos individuais, em isolamento, enquanto perdurar a 
encubação da doença, sendo vedada, expressamente, a utilização das áreas comuns, em 
conformidade com o quanto estatuído, na Nota Técnica COE-SAÚDE, nº 35 de 28 de março de 
2020. 
  
“A utilização da pré-aludida unidade hoteleira, exclusivamente, com a finalidade acordada, no 
sobredito instrumento contratual, obedece às recomendações da Organização Mundial de 
Saúde, que, inclusive, prescreve o isolamento do paciente infectado, quando manifestados, 
apenas, sintomas leves, orientando, lado outro, seja efetuado o encaminhamento aos hospitais 
e unidades de saúde, pura e tão-somente, nos casos de maior gravidade”, destacou. 
  
O desembargador mencionou ainda que a atuação judicial, no caso concreto, extrapolaria os 
limites jurisdicionais, por isso que representa descabida ingerência, na implementação de 
medida pela Administração Pública estadual, constante do plano estadual de contingências 
para o enfrentamento da pandemia do COVID-19. 
  
Em defesa do estado da Bahia, o procurador Caio Druso explicou que, se mantida, a liminar 
ofereceria risco de lesão à saúde pública, contrariando também o princípio da solidariedade. 
Segundo o procurador, a decisão de primeiro grau  “obstrui os mecanismos de limitação ao 
contágio construídos, de forma orgânica e técnica, pelos órgãos competentes da 
Administração, através da contratação questionada”, além de “ordenar a suspensão do serviço 
e não conceder alternativa ao fato que pretende ver consolidado, em lugar de atender ao 
direito fundamental de todos à saúde ”. 
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Estado anuncia contratação de 40 leitos de UTI em Vitória da 
Conquista 
por Mari Leal / Bruno Leite 

O governo do estado da Bahia anunciou, nesta terça-feira (5), que está negociando a 
contratação de mais quarenta leitos para o atendimento de pacientes com a Covid-19 em 
Vitória da Conquista. A informação foi dada pelo secretário estadual de Saúde Fábio Villas 
Boas, que acompanhou o governador Rui Costa no programa Papo Correria.  
  
De acordo com o gestor, serão dez leitos de UTI [Unidade de Terapia Intensiva] e mais outros 
trinta de retaguarda, contratados junto ao Instituto Brandão de Reabilitação (Hospital IBR). 
Além destes, o governo estadual mantém outros vinte leitos de UTI no Hospital das Clínicas, 
além de outros dez no Hospital Geral de Vitória da Conquista (HGVC).  
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Bahia publicará edital para contratação de médicos nesta quarta, 
diz Rui 
por Mari Leal 

O governo da Bahia abrirá, nesta quarta-feira (6), um edital para contratação de médicos para 
atuarem no estado durante a vigência da pandemia do coronavírus. Segundo o governador Rui 
Costa (PT), a convocatória será publicada nos maiores jornais em circulação no país. 
  
“O edital prevê diversas especialidades, principalmente as de atendimento nas UTIs. Faremos 
essa primeira chamada. Se não preencher as vagas, vamos  chamar outros médicos. Médicos 
formados no exterior ou médicos estrangeiros formados no Brasil, ou que vivam no Brasil, que 
queiram trabalhar na Bahia”, disse Rui durante o programa online semanal Papo Correria. 
  
Rui reforçou que o Estado está buscando soluções legais para conseguir aumentar o número 
de médicos atuantes na Bahia, caso essa primeira chamada não atrair a quantidade de 
profissionais desejada. “Estamos fazendo essa primeira chamada para cadastro e registro 
desses profissionais e, ao mesmo tempo, trabalhamos para encontrar soluções legais que 
permitam a contratação de médicos que se formaram no exterior, mas ainda não estão com 
toda a documentação necessária para atuar no Brasil, por exemplo”, assegurou.  
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Não há motivos para Procon ter 

tabelado preço máximo do gás, diz ANP 

ECONOMIA 

A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis) emitiu um parecer contrário à 

medida tomada pela Fundação Procon-SP, que fixou em R$ 70 o preço máximo do botijão de 

gás de cozinha de 13 kg no estado de São Paulo. A agência se posicionou sobre o assunto 

após pedido da Senacon (Secretaria Nacional do Consumidor), órgão vinculado ao Ministério 

da Justiça. 

O secretário da Senacon, Luciano Timm, afirmou que o órgão tomou conhecimento do caso 

por meio de uma reclamação formal feita pelo Sindigás (Sindicato Nacional das Empresas 

Distribuidoras de Gás Liqüefeito de Petróleo). “Após isso, pedimos pareceres de órgãos como 

o Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) e a ANP”, disse. 

No parecer, a ANP conclui que a medida tomada pelo Procon representaria riscos de redução 

da dinâmica competitiva no mercado. 

A agência diz que não identificou aumentos abruptos e generalizados nos preços do botijão 

por causa da pandemia do coronavírus, e que portanto não haveria motivo para o tabelamento 

de preços. 

A ANP afirma ainda que o aumento do número de pessoas cozinhando em suas casas foi o 

que fez com que os preços subissem. 

Na semana passada, o Cade também se posicionou contrário à medida tomada pelo Procon 

paulista. Na nota técnica enviada para a Senacon, o órgão afirma que a atuação pode causar 

efeitos indesejados. 



Segundo o Cade, a fixação de valores máximos de GLP pode gerar efeitos negativos como a 

falta de sinalização de preços para consumidor e “geração de ponto focal para revendedores 

que possuíam preços mais baixos que os indicados pelo Procon SP”. 

O órgão chama atenção para o fato de que possa haver desabastecimento eventual nos 

estabelecimentos que possuíam preços mais altos aos indicados pelo Procon. 

“Frise-se também que tal intervenção é destinada exclusivamente à revenda de GLP, sem 

impacto no debate de preços de outros elos da cadeia, que também podem ter algum tipo de 

papel na precificação, punindo-se o revendedor, em detrimento de outros agentes que 

também lucram neste mercado”, segue o documento feito pelo Cade. 

O diretor executivo do Procon-SP, Fernando Capez, afirma que se surpreendeu com os 

posicionamentos do Cade e da ANP. Ele diz que o preço máximo foi estipulado após acordo 

do órgão com os revendedores do estado. 

“Falamos com os revendedores que iríamos uma fiscalização intensa com relação aos preços 

e eles disseram que poderiam vender a R$ 70. Eles já nos garantiram que não há risco de 

desabastecimento. O preço normalizou abaixo de R$ 70”, afirmou. Timm, da Senacon, afirma 

que outro problema desse tipo de prática é que Procons de outros estados podem ser 

pressionados a fazer o mesmo. 

“No fundo, uma atitude assim gera pressão nos outros Procons. O Procon de Minas Gerais, 

por exemplo, disse que as escolas tinham que dar desconto de 29% na mensalidade. Com 

isso, as populações de outros estados vão em cima dos seus respectivos Procons”, disse ele. 

Nas refinarias da Petrobras, o preço do gás de cozinha despencou no fim de março e o 

repasse ainda não foi feito para o consumidor final. 

A Petrobras já promoveu quatro cortes no preço do gás de cozinha em 2020 -um de 3% em 

fevereiro e outro dois, de 5% e 10%, em março-, já em meio aos efeitos da pandemia do 

coronavírus sobre as cotações do petróleo. No ano, o valor de venda do combustível pelas 

refinarias da estatal acumula queda de 21%. 
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Arrecadações do ISS e IPTU sofrem 

queda em meio à pandemia, revela 

secretário da Fazenda 

SALVADOR 

Diante da crise provocada pelo novo coronavírus, as arrecadações do Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISS) e do IPTU em Salvador registraram queda de 10% e 27%, 

respectivamente, no mês de abril. 

O secretário da Fazenda da capital baiana, Paulo Souto (DEM), divulgou os percentuais, sem 

citar valores, durante entrevista ao programa Isso é Bahia, na rádio A Tarde FM, na manhã 

desta quarta-feira (6). 

O ex-governador baiano reafirmou, no entanto, o compromisso da atual gestão em respeitar o 

pagamento para prestadores de serviço e servidores municipais. 
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Bahia convoca médicos de todo o Brasil visando 

reforçar quadro durante a pandemia 

BAHIA 

O governador Rui Costa respondeu a uma nova série de perguntas feitas pelos internautas 

sobre o combate ao coronavírus na Bahia, durante a transmissão do Papo Correria, no início 

da noite desta terça-feira (5). Uma das principais novidades desta edição foi o anúncio da 

convocação de médicos de todo o Brasil, com situação regularizada, para atuarem em 

unidades da rede pública de saúde estadual. 

Segundo Rui, neste momento, o chamamento só valerá para médicos e será feito por meio de 

veículos nacionais de imprensa. “Com o nosso apoio, as organizações sociais que 

administram as unidades de saúde vão divulgar, já nesta quarta-feira [6 de maio], em jornais 

de todas as partes do país, um convite destinado a médicos que estejam aptos legalmente a 

virem para a Bahia, com o objetivo de reforçar o exército de profissionais que lutam 

diretamente na guerra contra a Covid-19, em todo o território baiano. A convocação vale para 

médicos que já estão aqui e também para aqueles que residem em outro estado”, revelou o 

governador, explicando, ainda, que “a convocação é exclusiva para médicos porque as outras 

categorias de profissionais de saúde não registram, até o momento, escassez de 

profissionais”. 

Rui afirmou que o Estado está buscando soluções legais para conseguir aumentar o número 

de médicos atuantes na Bahia, caso essa primeira chamada não atrair a quantidade de 

profissionais desejada. “Estamos fazendo essa primeira chamada para cadastro e registro 

desses profissionais e, ao mesmo tempo, trabalhamos para encontrar soluções legais que 

permitam a contratação de médicos que se formaram no exterior, mas ainda não estão com 

toda a documentação necessária para atuar no Brasil, por exemplo”, assegurou. 

Acompanhado do titular da Secretaria da Saúde do Estado (Sesab), Fábio Vilas-Boas, o 

governador Rui Costa encerrou o programa desta noite lembrando que o Estado está 

utilizando todos os recursos possíveis para garantir tratamento dos casos mais graves da 

Covid-19. “Em qualquer cidade da Bahia, utilizaremos os recursos possíveis para dar 

assistência aos baianos que necessitem de vagas em leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

[UTI], fazendo, inclusive, transferências entre municípios, caso sejam necessárias”, concluiu. 
05 de maio de 2020 | 20:00 
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Câmara aprova texto-base de socorro aos estados com reajuste 

para policiais 

BRASIL 

A Câmara aprovou nesta terça-feira (5) o texto-base do pacote de socorro financeiro aos 

estados e municípios na crise do coronavírus, estimado em aproximadamente R$ 125 bilhões, 

sendo R$ 60 bilhões de repasse direto para o caixa de governadores e prefeitos. 

O texto-base foi aprovado por 437 votos a favor e 34 contrários. 

O plenário ainda precisa analisar sugestões de mudanças no texto. Mas, por causa do lobby 

do funcionalismo público, a proposta, após o aval da Câmara, precisará voltar ao Senado, 

antes de ir para a sanção do presidente Jair Bolsonaro (sem partido). 

O texto dos deputados promoveu alterações na contrapartida estabelecida pelo ministro Paulo 

Guedes (Economia) para que os entes federados recebam o dinheiro. 

Com apoio do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ) e articulação do governo, o 

projeto resguardou do congelamento de salários categorias da base política de Bolsonaro, 

como policiais federais. 

No plenário, os deputados decidiram que, mesmo diante da crise causada pela Covid-19, será 

possível conceder aumento de remuneração a servidores da segurança pública, inclusive das 

Forças Armadas, profissionais da saúde, de limpeza urbana e de assistência social que atuam 

diretamente no combate à pandemia. Também incluíram policiais legislativos, agentes 

socioeducativos, técnicos e peritos criminais. 

Pela proposta aprovada no Senado, essas categorias teriam que se submeter à regra que 

suspende reajuste salarial. 

O plano de ajuda a governadores e prefeitos na pandemia é um meio-termo entre a versão 

aprovada pela Câmara em abril e a proposta inicial da equipe econômica. 



O time de Guedes chegou a apresentar, em meados de abril, um pacote de socorro de R$ 

77,4 bilhões, com R$ 40 bilhões de transferência direta. 

Mas isso foi considerado tímido pelo Congresso, principalmente diante do projeto articulado 

por Maia que foi considerado pelo governo como uma pauta-bomba por, segundo o Tesouro 

Nacional, ter um potencial de gasto público acima de R$ 200 bilhões. 

Por isso, o governo federal teve que ceder e ampliar o valor previsto, inclusive para os 

repasses diretos, que têm efeito no Orçamento. Mesmo assim, a proposta em votação nesta 

terça, e que já passou pelo Senado, é mais vantajosa para Guedes. 

Governadores e prefeitos pedem ao Palácio do Planalto mais dinheiro para enfrentar a Covid-

19 e para manter a máquina pública funcionando. Com a queda da economia, a receita dos 

estados e municípios está caindo e alguns gestores dizem que logo ficarão sem recursos para 

pagar salários. 

No texto-base, a Câmara fez poucos ajustes na versão do Senado, que foi articulada junto 

com a equipe econômica. A principal mudança foi a flexibilização da norma que suspende 

reajustes para o funcionalismo público. 

O afrouxamento teve o respaldo de Maia e líderes do centrão -grupo de partidos 

independentes ao governo e que, juntos, representam fatia expressiva dos deputados. 

Bolsonaro tem feito gestos para se aproximar do centrão para ampliar seu apoio no 

Congresso. 

O movimento foi capitaneado pelo líder do governo na Câmara, Major Vitor Hugo (PSL-GO), 

que, rotineiramente, defende interesses das corporações da segurança pública –o parlamentar 

já havia feito isso na reforma da Previdência. 

O Ministério da Economia, inicialmente, não queria que o Congresso poupasse mais setores 

do congelamento salarial, previsto para durar até o fim de 2021. Mas auxiliares de Guedes 

atuaram para evitar danos maiores e, no fim, apoiaram o formato aprovado pela Câmara. 

Segundo técnicos do Ministério da Economia, a versão aprovada pelos senadores garantiria 

uma economia de despesas da ordem de R$ 90 bilhões aos estados e municípios, por causa 

da vedação ao aumento de gastos obrigatórios, como salários, até o fim de 2021. 



Mesmo com o afrouxamento da regra na Câmara, o time de Guedes acredita que a decisão 

dos deputados terá pouco efeito fiscal. O mais importante, segundo auxiliares do ministro, foi 

conseguir o apoio da Câmara à proposta do Senado, que prevê um valor fixo a ser repassado 

aos governos regionais. 

Principal ponto em discussão no pacote de socorro, o valor das transferências diretas a 

governadores e prefeitos ficou em R$ 60 bilhões, a serem pagos em quatro parcelas que 

saem direto do caixa do Tesouro e vão para o caixa dos governos regionais. O governo 

propõe que R$ 10 bilhões sejam repassados diretamente para o enfrentamento ao coronavírus 

-R$ 7 bilhões aos cofres de estados e do Distrito Federal e R$ 3 bilhões aos dos municípios. 

Para completar o repasse, o governo sugere que o montante de R$ 50 bilhões será distribuído 

de duas formas, sendo R$ 30 bilhões distribuídos diretamente aos estados e ao DF e os 

outros R$ 20 bilhões municípios. 

A distribuição será feita segundo a regra de proporção, levando em consideração critérios 

mistos, como as perdas de ICMS (imposto estadual) e de ISS (municipal) causadas pela 

pandemia e o número de habitantes. Apesar de o governo ter aceitado elevar o valor das 

transferências diretas para R$ 60 bilhões, o montante está abaixo da versão do plano de 

auxílio aprovado pela Câmara. 

O pacote de socorro articulado por Maia em abril previa que toda a perda de arrecadação de 

ICMS (imposto estadual) e de ISS (municipal), em relação ao ano passado, seja compensada. 

Ele avalia que a queda será de 30% na receita e, portanto, a transferência seria de R$ 89,6 

bilhões. 

O governo calcula que, a cada 10% de desfalque nas contas regionais, a União teria que 

pagar R$ 28 bilhões aos entes. O custo total poderia passar de R$ 200 bilhões, de acordo com 

Ministério da Economia em caso de forte redução nas receitas de ICMS e ISS. 

Essa conta seria paga pelo governo federal, que contestava esse modelo pela falta de 

previsibilidade da despesa. Por isso, Guedes articulou com os senadores uma quantia fixa. 

Apesar de não estarem totalmente satisfeitos com o formato final, governadores pediram a 

Maia que o projeto seja enviado logo à sanção para que o dinheiro chegue já ao caixa dos 

estados. Além disso, o governo federal indicou estar aberto a rever o tamanho do socorro caso 

a situação se agrave nos governos regionais. 



O plano de auxílio que avança no Congresso prevê ainda a suspensão dos pagamentos de 

dívidas de estados e municípios com a União neste ano, além de permitir a renegociação de 

dívidas com bancos públicos, como Caixa e BNDES, e organismos internacionais. Com as 

medidas relacionadas a dívidas, o governo calcula que haverá um alívio de cerca de R$ 60 

bilhões, sendo R$ 10 bilhões referentes a instituições internacionais. 

O projeto também permite a suspensão das dívidas previdenciárias dos estados e municípios 

com a União, o que deve dar um alívio de R$ 5,6 bilhões ao caixa dos governos regionais. 

Portanto, o impacto do pacote é de aproximadamente R$ 125,6 bilhões, segundo técnicos do 

Ministério da Economia. Como contrapartida ao socorro, o governo propôs uma alteração na 

LRF ( Lei de Responsabilidade Fiscal), a fim de que os gestores fiquem impedidos de criar 

despesas obrigatórias, como conceder reajustes ao funcionalismo público até o final de 2021. 

Na avaliação de Felipe Salto, diretor-executivo da IFI (Instituição Fiscal Independente), órgão 

ligado ao Senado, é possível que a União tenha que fazer novos aportes para ajudar estados 

e municípios, “se não houver uma boa checagem do uso do dinheiro e se a dinâmica da 

atividade econômica se mostrar pior do que se espera hoje”. Ele avalia que a distribuição de 

recursos estabelecida pelo Senado e aprovada na Câmara é razoável. Além disso, apesar da 

contrapartida de congelamento de salários, Salto defende que a regra de compensação 

deveria ter um limite máximo e que o dinheiro fosse liberado mês a mês, para avaliar a real 

necessidade do ente. 

“Uma trava, estabelecida com base na evolução de impostos federais com base similar à do 

ICMS e do ISS, por exemplo, o IPI [imposto sobre produtos industrializados], poderia ajudar a 

restringir valores muito altos eventualmente informados pelos entes” afirmou. 

Folhapress 

 



STJ julgará exclusão do ICMS do cálculo do
Imposto de Renda
Questão será analisada em recursos repetitivos pautados para a quarta-feira da
próxima semana

Por Joice Bacelo — De Brasília

06/05/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Rafael Pinheiro Lucas Ristow: tese com retorno maior que a do ICMS do PIS/Co�ns — Foto: Ana Paula Paiva/Valor

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) poderá decidir na próxima quarta-feira se as

empresas que estão no regime do lucro presumido podem excluir o ICMS da base

de cálculo do Imposto de Renda (IRPJ) e da CSLL. Esse tema será julgado pela 1ª

Seção em caráter repetitivo. A decisão, então, servirá de orientação para as demais

instâncias.

Trata-se de uma das chamadas “teses filhotes” da exclusão do ICMS do cálculo do

PIS e da Cofins - julgada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em março de 2017.

Advogados afirmam que para as empresas que estão no lucro presumido - aquelas

que faturam até R$ 78 milhões por ano - o impacto financeiro pode ser até maior.

Isso porque a base do IRPJ e da CSLL é maior do que a do PIS e da Cofins. “Fizemos

um estudo que aponta 50% de retorno acima da tese da exclusão do ICMS do

cálculo do PIS e da Cofins”, diz Rafael Pinheiro Lucas Ristow, sócio do escritório

Bonaccorso, Cavalcante, Oliveira e Ristow Advogados.

Os julgamentos mais recentes no STJ, porém, são favoráveis à Fazenda Nacional. Há

ao menos duas decisões da 2ª Turma (REsp nº 1763882 e REsp nº 1760429), que

foram proferidas pelos ministros após a decisão do STF e vêm sendo usadas como

precedentes pelos Tribunais Regionais Federais.

O entendimento dos ministros é o de que os contribuintes podem optar entre dois

regimes de recolhimento do IRPJ e da CSLL: o do lucro presumido e o do lucro real. E

ao aderirem ao lucro presumido, segundo eles, as empresas deveriam ter levado em

conta que não haveria dedução de tributos.



“Se o contribuinte quiser deduzir os tributos pagos, deverá optar pelo regime de

tributação com base no lucro real”, afirmou na ocasião o ministro Herman Benjamin,

relator dos dois casos na 2ª Turma.

A maioria das empresas opta pelo regime do lucro presumido, segundo advogados,

por ser a forma de tributação simplificada do Imposto de Renda e da CSLL. O

recolhimento é sobre a receita bruta, cujo o conceito está previsto no artigo do

Decreto-Lei nº 1.598, de 1997.

Já a regra do lucro real é considerada mais complexa. Esse regime é determinado

pelo lucro contábil e tem algumas deduções e acréscimos determinados em lei.

O precedente da 2ª Turma não é suficiente, no entanto, para se ter certeza de que a

Fazenda Nacional sairá vencedora no julgamento da 1ª Seção. O colegiado é

composto por ministros das duas turmas de direito público e não há manifestação

ainda da 1ª Turma.

A relatora, ministra Regina Helena Costa, por exemplo, integra a 1ª Turma. “Ela é

uma das maiores especialistas na matéria. Tem uma vida acadêmica paralela à

magistratura na área tributária e costuma ter uma influência grande nos

julgamentos”, diz o advogado Leonardo Andrade, sócio do Velloza Advogados.

O advogado entende haver “uma grande confusão” em torno desse assunto.

“Porque o ICMS não pode ser considerado como uma despesa dedutível. Existe uma

premissa anterior, já julgada pelo STF, de que o imposto não é receita. Então, se não

é receita, não pode fazer parte do cálculo”, afirma.

A ministra Regina Helena Costa incluiu na pauta da 1ª Seção três recursos. Todos

eles têm origem no TRF da 4ª Região, no Sul do país - REsp nº 1767631, REsp nº

1772470 e REsp nº 1772634. Será a primeira vez que a Seção fará julgamento por

meio de videoconferência.

Advogados afirmam que essa decisão poderá ser definitiva. Acreditam como pouco

provável que o tema seja levado ao STF porque o regime do lucro presumido não

consta na Constituição. Foi instituído por lei federal. E, se tratando de norma

infralegal, quem decide é o STJ.



por taboola

“Mas há bons argumentos em favor dos contribuintes”, diz o advogado Rafael

Pinheiro Lucas Ristow. “Os julgados recentes da 2ª Turma repetem precedentes

antigos, anteriores ao julgamento da exclusão do ICMS do PIS e da Cofins. São

julgados que ocorreram em uma outra realidade. O STF não fez nenhuma distinção

ao lucro presumido. A decisão foi indiscriminada e vale para todo mundo.”

Para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), porém, não tem cabimento

a tentativa de exclusão de qualquer despesa, custo, encargo financeiro ou tributo,

senão aqueles expressamente previstos na legislação de regência. “Admitir a

dedução de despesas não previstas no lucro presumido equivale a criar um terceiro

gênero, a meio caminho entre o lucro real e o lucro presumido, ponto que foi bem

observado no Resp 1312024”, afirma o procurador Péricles de Sousa.
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Demonstrações contábeis e covid-19
Diante da atual crise, será exigido esforço adicional para compreensão das
repercussões fiscais diretas e indiretas

Por Eduardo Flores e Diego Miguita

06/05/2020 05h01 · Atualizado 

Crise após crise, discute-se o papel da informação contábil em períodos de

atipicidade econômica. Não seria diferente no atual momento, e é lugar-comum nas

mídias especializadas a discussão dos efeitos da covid-19 nas demonstrações

financeiras. Esta também será a abordagem do presente artigo, mas com enfoque

ligeiramente distinto: evitar o erro de inverter a ordem dos acontecimentos, bem

como sinalizar para a necessária compreensão do papel das informações contábeis

e a sua repercussão tributária.

É indiscutível que a pandemia afeta a dinâmica social e, consequentemente, a

economia, o que se materializará nos relatórios contábeis. Afinal, quer “accounting

follows economics”, conforme diria o distinto professor Nelson Carvalho, ou quer

“accounting follows society”, como entende o notório professor Sérgio de Iudícibus,

fato é que, em tempos atuais, ambas as visões convergem para uma inevitável

afetação dos demonstrativos contábeis. E não se trata de um exercício de

futurologia ou quiromancia, apenas de lógica formal.

Diante da atual crise, será exigido esforço adicional para
compreensão das repercussões fiscais diretas e indiretas

Entretanto, o que desperta a atenção é a insinuação, por alguns, de que a

representação das possíveis perdas nos saldos contábeis tenderá a piorar os efeitos

da crise, na medida em que a provável baixa de ativos, acréscimo de passivos ou
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redução dos resultados, poderia acarretar retração de investimentos ou qualquer

outra inibição por parte de investidores e credores. A título exemplificativo, cite-se a

expectativa de majoração das perdas esperadas com crédito e liquidação duvidosa

(PECLD).

O reconhecimento das expectativas de perdas relacionadas aos ativos financeiros,

de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 48, leva em consideração - além do

histórico de perdas incorridas - a avaliação prospectiva de fatores macro e

microeconômicos que podem influenciar a capacidade de entrada de fluxos de

caixa. Sendo assim, a crise econômica decorrente da covid-19 será capturada nas

demonstrações contábeis em razão de as técnicas de mensuração dos ativos

financeiros levar em consideração as expectativas de perdas, em um modelo

“forward-looking”.

O exemplo da PECLD é relevante porque representa remissão à crise notoriamente

conhecida como Crise do Subprime, originada no mercado de hipotecas imobiliárias

de alto risco nos Estados Unidos, e que eclodiu globalmente em meados de 2007.

Em resumo, por conta da referida crise, os órgãos reguladores deliberaram pelo

abandono do registro de perdas efetivamente incorridas (backward-looking),

usualmente computadas por inadimplências configuradas, e que acarretavam

reflexos contábeis intempestivos para as tomadas de decisões. Assim, ao retratar

como estimativas de perdas o reflexo histórico das perdas incorridas, as

informações dadas pelas demonstrações contábeis tinham sua utilidade reduzida

sob a ótica econômica.

Foi esse contexto que inspirou o desenvolvimento do modelo contábil, atualmente

em vigor, orientado pela filosofia do reconhecimento das perdas esperadas, que

incorpora projeções futuras influenciadas por fatores de macro e microeconomia à

prática da adoção da média de defaults de exercícios passados. Pretendeu-se com

essa alteração privilegiar a produção de informação útil e tempestiva que refletisse

as circunstâncias econômicas que afetariam a geração de fluxo de caixa da entidade.

Aquilo que agora tem sido indicado como potencial “problema” das demonstrações

financeiras foi exatamente a solução encontrada há algum tempo: a incorporação

contábil das consequências econômicas decorrentes da diminuição de expectativa

de conversão para o caixa das empresas, considerando os efeitos futuros da



inadimplência, inclusive estimada. Nos cenários de crise, a importância do retrovisor

é menor que a do para-brisa.

Conquanto compreensível a alteração do ânimo empresarial em função do cenário

econômico estabelecido pela pandemia, as críticas voltadas à contabilidade

representam, de certo modo, culpar o mensageiro pelo teor da mensagem. Não são

corretas, absolutamente, as afirmações de que contabilidade piorará o contexto

empresarial se registrar as deteriorações econômicas dos ativos, o incremento dos

passivos e a queda nos resultados em função do contexto atual.

Ainda que se reconheça o efeito de retroalimentação que as decisões econômicas

possuem sobre os saldos das demonstrações contábeis e que tais indicadores

interferem na forma como os recursos são alocados, fato é que não se pode atribuir

aos relatórios financeiros responsabilidade por cumprirem o seu papel: produzir

informações úteis para tomada de decisão.

Em sentido amplo, a contabilidade pode ser vista como o centro das tensões

corporativas, pois os números advindos dos seus relatórios são utilizados para a

elaboração e manutenção das relações contratuais das organizações. No contexto

atual, é impreterível que os agentes participantes da “cadeia produtiva” da

informação contábil (preparadores, auditores, conselhos, reguladores etc) possam

equilibrar adequadamente o bom ânimo/ otimismo de alguns gestores com o futuro

e a triste realidade econômica do presente.

E onde a tributação corporativa se insere neste contexto? Sabe-se que o IRPJ, a CSLL,

o PIS e a Cofins, dentre outros tributos, capturam nas demonstrações financeiras

elementos para a sua apuração. Desde que entrou em vigor, as normas

internacionais de contabilidade causam estranheza à grande maioria dos advogados

tributaristas, que buscam repudiar - acertadamente, na grande maioria das vezes -

as repercussões fiscais que possam surgir da sua aplicação.

A legislação tributária federal, mais especificamente a Lei n° 12.973, de 2014,

pretendeu disciplinar os efeitos tributários dos padrões internacionais de relatórios

financeiros adotados pelo Brasil a partir de 2008, mas é sabido que diversas

questões complexas, notadamente de efeitos tributários indiretos, não o foram.



Com isso, diante da atual crise econômica (um cenário atípico) e da necessária

aplicação dos normativos contábeis, será exigido esforço adicional para

compreensão das repercussões fiscais diretas e indiretas, desde a PECLD, citada

como exemplo, como impactos na distribuição de JCP, dividendos, cálculo de

créditos de PIS/Cofins sobre ativos reduzidos por teste de impairment, cálculo de

preços de transferência por custo de produtos afetados por recálculo de

arrendamentos contabilizados.

Nesse aspecto, novamente, não se pode culpar a contabilidade (mensageiro): a

nossa legislação tributária sempre foi complexa e a pandemia apenas exigirá novos

desafios de interpretação jurídica para os seus reflexos contábeis. Afinal de contas,

não se tem notícia de algum sistema tributário ao redor do globo que prescinda da

contabilidade para o exercício das suas funções.

Eduardo Flores e Diego Miguita são, respectivamente, professor do

Departamento de Contabilidade da FEA/USP, membro do Comitê de

Pronunciamentos Contábeis (CPC), doutor e pós-doutor em Contabilidade pela

USP e pós-doutor em Finanças pela EAESP - FGV; e sócio de VBSO Advogados,

mestrando em Direito pela USP e fundador do Núcleo de Estudos sobre

Práticas em IFRS

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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Câmara altera socorro aos Estados
Mudança fará com que proposta volte à análise do Senado

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

06/05/2020 05h01 · Atualizado 

Rodrigo Maia: presidente da Câmara entendeu que modi�cações feitas pelo plenário da Casa con�guram mudança de
mérito e obrigam retorno ao Senado — Foto: Najara Araújo/Câmara dos Deputados

A Câmara dos Deputados quebrou ontem o acordo celebrado com o Senado em

relação ao projeto de socorro financeiro a estados e municípios e alterou a proposta,
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o que obrigará o texto a passar por uma nova análise dos senadores. O movimento

pode atrapalhar os planos do presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), e

dos governadores, de viabilizar a chegada dos recursos ainda na primeira quinzena

de maio.

Os deputados aprovaram o texto-base do projeto, por 437 a 34, mas a votação ainda

não tinha acabado porque os destaques apresentados para que alterações fossem

feitas na proposta ainda eram apreciados até o fechamento da reportagem.

A proposta injeta, de forma direta, R$ 60 bilhões nas contas de governadores e

prefeitos para ajudar na crise econômica e no combate à disseminação da covid-19.

O projeto aprovado também inclui possibilidade de renegociações de dívidas e

obrigações, o que, no total, resulta em uma ajuda indireta de cerca de R$ 120

bilhões. O objetivo é minimizar os efeitos da queda de arrecadação de impostos,

decorrentes das medidas de combate ao coronavírus, como o fechamento

temporário de empresas.

Logo após a aprovação do texto-base, parlamentares aprovaram, por 254 a 235, um

destaque do Novo que altera as regras de distribuição dos recursos, o que

representa uma derrota para Alcolumbre, que, em seu relatório no Senado,

determinou mudanças que beneficiavam o Amapá.

Com a mudança, dos R$ 7 bilhões que serão destinados para que os Estados

invistam obrigatoriamente em saúde, o critério de distribuição de 60% será o

tamanho da população e dos outros 40% será a quantidade de infectados. Na

versão aprovada pelos senadores, essa última fatia seria determinada pela taxa de

incidência da doença em cada Estado, o que dava mais recursos para o Amapá de

Alcolumbre.

O presidente do Senado reagiu rapidamente ao ser alertado na sessão sobre a

mudança. “Não tenho dúvida que as mudanças na Câmara representam a força das

bancada do Sul e do Sudeste e que aqui no Senado, onde aprovamos por quase

unanimidade, vamos reestabelecer o texto original”, afirmou.

Inicialmente, a Câmara daria a palavra final sobre o projeto, mas Alcolumbre fez

uma manobra legislativa e, ao invés de votar a proposta dos deputados, ignorou



esse texto e votou outro projeto, do senador Antonio Anastasia (PSD-MG). Como o

projeto passou a ser o do Senado, são os senadores que darão a última palavra

antes de enviar o texto à sanção presidencial.

O relator Pedro Paulo (DEM-RJ) chegou a recomendar a aprovação do texto do

Senado com apenas duas emendas de redação, mas, diante das articulações para

que novas mudanças fossem feitas, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ),

decidiu que as mudanças são de mérito e, portanto, exigirão nova votação pelo

Senado.

O líder do governo na Câmara, Major Vitor Hugo (PSL-GO), orientou contra a

alteração e foi acompanhando apenas por uma parte do Centrão, com quem o

presidente Jair Bolsonaro tenta se aproximar para compor uma base aliada. Por

outro lado, não houve aumento dos recursos e o governo só terá que gastar os R$

60 bilhões planejados.

Para a liberação dos recursos, os governos locais não poderão reajustar salários de

servidores públicos até 31 de dezembro de 2021. O texto prevê que profissionais e

servidores civis e militares envolvidos diretamente em atividades de combate ao

coronavírus, incluindo policiais legislativos, técnicos e peritos criminais, agentes

socieducativos, limpeza urbana, assistência social e profissionais de saúde estão a

salvo das restrições impostas.

O relator ainda antecipou para dezembro deste ano o fim do prazo para a

suspensão dos refinanciamentos de dívidas dos municípios com a Previdência

Social, além de determinar que a suspensão seja definida por regulamento.
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Refis “ex-ante” pode ajudar empresas a pagar
tributo, propõem especialistas
Com venda de notas de crédito a Fundo de Recuperação Econômica, companhias
teriam recursos para saldar impostos e outras obrigações

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

06/05/2020 05h00 · Atualizado 

Para Afonso, crédito é essencial para prevenir que o país entre em depressão, com quebradeira de empresas — Foto:
Leo Pinheiro/Valor
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Para evitar que a atual retração da atividade econômica degenere em quebra de

empresas, desestruturação das cadeias produtivas e em inadimplência generalizada,

três economistas e um engenheiro e consultor estão propondo um “programa de

recuperação econômica”, que garantiria recursos suficientes para as empresas

pagarem as suas despesas básicas e os tributos pelo período de quatro meses.

A ideia é criar a Nota de Crédito de Recuperação Econômica (NCRE), que será

emitida por cada empresa e comprada por um Fundo de Recuperação Econômica

(FRE). Ao vender as notas para o FRE, as empresas receberão recursos para pagar

impostos, salários, água, energia, gás, telecomunicações e óleo combustível. O custo

da NCRE para a empresa será equivalente à Selic (taxa básica de juros da economia),

mais uma taxa de administração. Elas terão carência de oito meses e deverão ser

pagas pelas empresas em 36 meses, após a carência.

“As NCRE geram, em parte, crédito imediato para liberar o caixa da empresa para

fazer frente a outros custos de produção”, explica o texto da proposta, preparado

pelos economistas José Roberto Afonso, Geraldo Biasoto Júnior, Murilo Ferreira

Viana e pelo engenheiro e consultor Paulo Vales. “É fundamental assegurar que

dificuldades empresariais de liquidez, decorrentes da emergência da atual crise, não

se transformem em problemas generalizados de solvência”, observam.

As notas seriam emitidas para pagamento das próximas quatro folhas salariais das

empresas que aderirem ao Programa de Proteção Econômica (PPE), desde que não

demitam empregados formais. As empresas terão dinheiro também, observam os

autores, para pagar os tributos. A emissão das notas seria limitada a 40% dos gastos

declarados em 2019, vinculados aos itens cobertos pelo PPE.

PUBLICIDADE

Promote health. Save lives. Serve the vulnerable. Visit who.int

https://ad.doubleclick.net/ddm/trackclk/N1297696.3675797TEADS.COM/B24079047.272003249;dc_trk_aid=466771834;dc_trk_cid=131592044;dc_lat=;dc_rdid=;tag_for_child_directed_treatment=;tfua=


Com isso, argumentam, “os diversos tesouros (federal, distrital, e municipais)

receberão recursos monetários que possibilitarão uma sensível redução do nível de

inadimplência que qualquer estimativa avalia como gigantesco, para os próximos

meses”.

Na prática, o governo federal estará promovendo um Refis “ex-ante”, impedindo a

desorganização do sistema tributário nacional, observam os autores. O Refis é um

modelo de parcelamento de débitos tributários em condições vantajosas,

geralmente com redução de juros e multas. Pela proposta, as empresas receberiam

um crédito para pagar os tributos e, posteriormente, pagariam o empréstimo de

forma parcelada em 36 meses, com um prazo de carência.

O financiamento de todo o programa será realizado com a moeda que o sistema

torna inativa durante a crise. Eles lembram que a redução da renda e da produção

resultam em moeda ociosa porque o sistema bancário “empoça” a liquidez, em

grande parte por meio de operações compromissadas com o Banco Central.

A proposta prevê que o Tesouro lançará um título para “recolher a moeda que sobra

no sistema monetário”. Seria lançada uma série especial, de Guerra, que os autores

chamaram de Letras Financeiras do Tesouro - G, com prazos e condições

semelhantes às das operações compromissadas. Os recursos captados por meios

das LFT-G serão aplicados no Fundo Especial do Tesouro Nacional (FETN). Por meio

do FETN, o Tesouro entrega os recursos e recebe cotas do Fundo de Crédito

Emergencial (FCE). O FCE, por sua vez, adquire cotas dos Fundo de Recuperação

Econômica (FRE), as quais serão compostas pelas notas emitidas pelas empresas

participantes do Programa. O texto diz que recursos da conta única do Tesouro no

BC também poderiam ser utilizados.

Os bancos públicos e privados seriam os gestores e administradores dos fundos de

crédito, mas não assumirão os riscos das operações, que ficarão com o Tesouro. Em

entrevista ao Valor, José Roberto Afonso afirmou que as medidas de crédito

adotadas até agora pelo governo “não estão atingindo os seus objetivos”. Para ele, o

crédito é crucial para prevenir que o país entre numa depressão, com quebradeiras

de empresas e desestruturação das cadeias produtivas. “Com o PPE, o crédito

chegará às empresas”, disse.



Toffoli barra medidas municipais de combate a
pandemia
Para presidente do STF, iniciativas dos prefeitos devem estar em consonância com
as diretrizes do seu Estado ou da União

Por Luísa Martins e Isadora Peron — De Brasília

06/05/2020 05h01 · Atualizado 

Mesmo depois de o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) ter decidido que

prefeitos têm prerrogativa para implementar medidas de combate ao coronavírus

no âmbito de suas competências locais, o presidente da Corte, ministro Dias Toffoli,

tem barrado algumas iniciativas municipais para conter a pandemia, determinando

que sejam seguidas as diretrizes do governo federal.

As decisões anulam decretos que restringiam a circulação de pessoas ou atividades

comerciais nos municípios. Em geral, Toffoli argumenta que, apesar da legitimidade

das prefeituras para adotar medidas de enfrentamento à covid-19, isso deve ser

feito de forma coordenada com as diretrizes do seu Estado ou da União, por meio

do Ministério da Saúde ou da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Os pedidos chegam ao STF através de um instrumento chamado Suspensão de

Liminar (SL), em que os municípios pedem para que a presidência da Corte derrube

medidas cautelares desfavoráveis concedidas pelas instâncias inferiores. Os pleitos,

contudo, não vêm sendo atendidos.

O caso mais recente envolve a administração de Santa Cruz do Sul (RS), que buscava

proibir o atendimento presencial em lojas de produtos naturais. O presidente do
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Supremo também rejeitou pedido da prefeitura de Jundiaí (SP) para restringir o

horário de funcionamento dos postos de combustíveis, bem como uma solicitação

do município de Niterói (RJ) para fechar as lojas de conveniência enquanto durar a

pandemia.

No âmbito da circulação de pessoas, Toffoli revogou a determinação do município

de Salinas (MG) para suspender o transporte público coletivo. Além disso, anulou

decreto de Umuarama (PR) que havia imposto toque de recolher e outros dois, de

São Bernardo do Campo (SP) e Santo André (SP), que haviam restringido o

deslocamento de idosos, um dos principais grupos de risco para o coronavírus.

Por unanimidade, o plenário do STF decidiu, no dia 15 de abril, que prefeitos e

governadores podem editar normas de isolamento social e quarentena para

combater o avanço da pandemia - ou seja, essa não é uma atribuição exclusiva do

governo federal, como defendia o presidente Jair Bolsonaro.

Contudo, a tese aprovada pelos ministros do Supremo não prevê uma autonomia

ilimitada aos Estados e municípios. Por isso, quando questionada, a assessoria do

STF informou que as decisões de Toffoli não são dissonantes da jurisprudência

fixada em plenário.

O ministro já vinha adotando esse entendimento desde antes do julgamento,

quando defendia que as decisões isoladas dos governos municipais poderiam

“desorganizar” o combate à pandemia e até mesmo surtir efeito contrário -

argumento que utilizou ao negar pedido da prefeitura de Teresina (PI) para

interromper temporariamente as atividades industriais da Ambev.

Já depois da decisão do plenário, os despachos do presidente do STF,

independentemente do município ou do decreto questionado, seguem um padrão:

o ministro apresenta o caso, aponta medidas adotadas pelos governos estadual ou

federal em sentido contrário e diz que o julgamento do plenário não afasta a

necessidade de uma atuação entrosada. Por fim, indefere os pedidos das

prefeituras.

“Conforme tenho ressaltado, na análise de pedidos referentes aos efeitos da

pandemia de covid-19 entre nós e, especialmente, na tentativa de equacionar os



inevitáveis conflitos federativos disso decorrentes, a gravidade da situação

vivenciada exige a tomada de medidas coordenadas e voltadas ao bem comum”,

escreveu ele, em mais de uma ocasião.

Em relação às medidas que restringem a circulação de pessoas, como o toque de

recolher e a limitação de deslocamento de maiores de 60 anos, Toffoli tem

argumentado que as regras não encontram amparo em recomendações técnicas

expedidas pela Anvisa.

O ministro também destaca que as prefeituras, antes de determinar quais

atividades comerciais devem ser consideradas essenciais para continuar

funcionando, precisam observar decretos já editados pelo governador do Estado ou

pelo presidente da República. “A competência dos municípios para legislar sobre

assuntos de interesse local não afasta a incidência das normas estaduais e federais

expedidas com base na competência concorrente.”

Somados, os municípios mencionados nesta reportagem registram 1.928 casos

confirmados de coronavírus e 132 mortes em decorrência da doença, de acordo

com os dados mais recentes das respectivas secretarias de saúde.
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Indústria despenca em março e deve mostrar
queda recorde em abril
Produção caiu 9,1%; para o mês passado, estimativas preliminares apontam recuo
de até 20%

Por Ana Conceição e Bruno Villas Bôas — De São Paulo e do Rio

06/05/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Nishida, da LCA: “O desempenho da indústria em abril vai rede�nir o que se considera um resultado ruim no setor” —
Foto: Silvia Costanti/Valor

O impacto da pandemia de covid-19 sobre a indústria brasileira foi muito mais

intenso do que o esperado em março. A produção caiu 9,1% na comparação com

fevereiro, a terceira maior baixa da série histórica da pesquisa, iniciada em 2002. O

setor voltou quase 17 anos no tempo e agora vê a produção no mesmo nível de

agosto de 2003. Para abril, as projeções preliminares indicam um tombo que pode

chegar a 20% em relação ao mês anterior. Os números reforçam a percepção de

que os efeitos da pandemia sobre a economia do país podem ser piores do que os

imaginados até então, sugerindo que o primeiro trimestre teve um desempenho

ainda mais fraco do que já se projetava.

A magnitude da queda surpreendeu - a mediana das previsões era de recuo de 3,7%

- porque as medidas de isolamento social foram adotadas apenas a partir da

segunda metade do mês. Assim, analistas acreditam que o pior está por vir no

indicador de abril. Para a MCM Consultores, o tombo pode ser de impressionantes

20,7% na comparação com março. A LCA Consultores estima recuo de 19,1%. O

Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre-FGV) prevê

retração de 9,8%. Na comparação com o mesmo período do ano passado, o recuo

pode chegar a 30%.



“Com o aprofundamento das férias coletivas e das paralisações por causa do

coronavírus, a indústria brasileira deve ter aprofundado sua perda de produção em

abril”, diz André Macedo, gerente da pesquisa industrial no IBGE.

Todas são estimativas preliminares, já que quase não há indicadores antecedentes

disponíveis para abril neste momento. As projeções se baseiam na queda histórica

de 18 pontos percentuais no nível de utilização da capacidade instalada (Nuci), para

57,3% no mês passado, mínima recorde. E o índice de gerentes de compras (PMI, na

sigla em inglês) da indústria brasileira, indicador elaborado pela consultoria IHS

Markit, recuou de 48,4 em março para 36,0 em abril, também mínima histórica.

“O desempenho da indústria em abril vai redefinir o que se considera um resultado

ruim no setor”, afirma o economista Rodrigo Nishida, da LCA Consultores. Um fato

que chamou a atenção dele e de outros analistas é que em março as perdas foram

generalizadas, alcançando 23 das 26 atividades, com destaque para veículos (-28%),

bebidas (-19,4%) e vestuário (-37,8%).

Algo inesperado, uma vez que em parte do mês a produção teria sido normal. Além

disso, março teve três dias úteis a mais que em 2019, porque o carnaval caiu em

fevereiro. Segmentos como a indústria automobilística - que liderou a queda em

março - passaram abril sem produzir praticamente nada. “Tudo leva a crer que a

queda será histórica”, afirma Nishida.

Luana Miranda, economista do Ibre-FGV, diz que se esperava um desempenho

melhor dos segmentos relacionados a itens de primeira necessidade, como

alimentos e bebidas, que compensariam em parte a forte queda que já era

esperada em bens de consumo duráveis e semiduráveis, como veículos e vestuário.

Uma explicação possível para a queda generalizada é que o abastecimento de

insumos deve ter piorado mais em março, paralisando algumas linhas de produção.

A redução também teria a ver com perspectiva de forte queda na demanda à frente.

Em relatório, a MCM diz que as perdas ocorreram não como efeito colateral do

isolamento social, mas também por decisões de preservar caixa, pela disparada das

incertezas e aperto das condições financeiras.



O isolamento social incentivou pontualmente a fabricação de itens de higiene,

limpeza e hospitalares - que cresceu 0,7% em março sobre fevereiro - e até caixões.

Também subiu a produção de papel higiênico e fraldas descartáveis. Na categoria

classificada como “produtos diversos”, o IBGE notou aumento da produção de itens

como seringas, luvas, tecidos para proteção, óculos para proteção, e também urnas

funerárias.

O colapso da indústria em março aponta para um PIB ainda menor no primeiro

trimestre. Os analistas consultados, contudo, preferem esperar para ver o resultado

do setor de serviços, que também deve vir muito ruim, e do varejo. O IBGE divulga

ambos na próxima semana.

A Parallaxis estima queda de 1,1% no PIB do primeiro trimestre, na comparação com

o mesmo período do ano passado, mas vai rever esse número para baixo. Para o

ano, a projeção é de baixa de 4,6%. “Os dados já divulgados apontam que esse recuo

anual pode estar mais próximo de 5,5%”, diz. A queda do PIB industrial em 2020,

estimada em 3%, também será revista.

Leão destaca que a forte retração da indústria em março deve ter repercussão

importante no setor de serviços, já bastante abalado pelas medidas de isolamento

social que fecharam de cabeleireiros a restaurantes. “Segmentos como o turismo

entraram em colapso, a retração mais forte da indústria se junta a esse panorama”.

O Ibre-FGV e a MCM também devem colocar em revisão suas estimativas para o PIB

do primeiro trimestre do ano, de queda de 0,7% e recuo de 0,6%, sobre o último

trimestre do ano passado, respectivamente. A LCA também prevê queda de 0,7%,

por enquanto.

Olhando à frente, a expectativa é de uma recuperação difícil para o setor, que já não

caminhava bem antes da pandemia. Na comparação com iguais períodos em 2019,

a produção caiu em março pelo quinto mês consecutivo. Diferentemente do

momento pós-greve dos caminhoneiros, quando recuou 11% em maio e subiu

12,9% em junho, agora não se espera uma recuperação já no mês seguinte, nem

nos próximos. “Vai ser uma recuperação muito difícil, da economia e da indústria. E

vai ser lenta, com um desemprego bastante alto, afetando a demanda”, afirma

Luana Miranda, do Ibre-FGV.



Falta orçamento para atacar crise, diz Guaranys
Secretário afirma que peça “de guerra” em análise no congresso é gargalo para
adotar novas medidas

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

06/05/2020 05h01 · Atualizado 

Marcelo Guaranys: “Já gastamos o cartão e o cheque especial” — Foto: Divulgação
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A falta do “orçamento de guerra”, ainda em análise no Congresso Nacional, já se

tornou um gargalo para a adoção de medidas de combate à pandemia, disse ao

Valor o secretário-executivo do Ministério da Economia, Marcelo Guaranys. O

crédito às microempresas é exemplo de medida que só poderá entrar em vigor se o

governo puder emitir dívida para pagar despesas de custeio, como autoriza a

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que cria essa espécie de orçamento

paralelo.

As medidas anunciadas até agora têm cobertura orçamentária. Mas esta acabou. “Já

gastamos o cartão e o cheque especial”, afirmou. Sem o “orçamento de guerra”,

gastos adicionais levariam o governo a descumprir a chamada “regra de ouro”.

A piora nas contas públicas este ano é certa, mas a preocupação da equipe

econômica é circunscrever a deterioração 2020. Segundo o secretário, é bastante

provável que haja pressões políticas para tornar perenes alguns programas criados

durante a pandemia. Esse seria um erro que poderia colocar o crescimento do país

em risco, afirmou.

Não há regra alguma que garanta o caráter temporário das medidas. No entanto, a

mensagem tem sido repetida pela equipe econômica. “Acabou a crise, volta a vida

normal”, disse o secretário.

A eventual preservação de políticas adotadas em resposta à crise dependeria de um

novo arranjo fiscal. É um debate para o futuro, acredita. O importante, ressaltou o

secretário, é manter uma estrutura sustentável para as contas públicas.

Ele cita como exemplo o auxílio emergencial de R$ 600. “É necessário, as pessoas

precisam comprar comida”, reconheceu. “Mas tem um impacto enorme.” Só a

primeira etapa do auxílio custará R$ 98 bilhões. Esse é o montante das despesas

discricionárias de todo o governo. “Não é sustentável. Não tem como fazer mágica.”

Dados divulgados na semana passada indicam que, até o momento, as medidas de

combate à pandemia provocarão impacto fiscal de R$ 349,4 bilhões. O Brasil terá em

2020 o pior resultado fiscal da história. Num cenário de queda de 5,34% do Produto

Interno Bruto (PIB), o déficit primário chegará a 8,7% do PIB e o nominal, a 13,8% do

PIB. Daí a importância de, passada a crise, retomar o trilho original.



O plano do Ministério da Economia para a retomada da atividade no pós-pandemia

“é o mesmo de sempre”, afirmou Guaranys. Ele acredita que será necessário

acelerar a reforma tributária, as medidas de desregulamentação e a aprovação de

marcos legais que favoreçam investimentos privados em infraestrutura.

Essas serão as contribuições do Ministério da Economia para o Pró-Brasil, informou

o secretário. O ministro-chefe da Casa Civil, Braga Netto, está coletando sugestões

de prioridades para planejar a retomada. Como explicou o próprio ministro, essas

prioridades serão depois confrontadas com a disponibilidade de recursos no

Orçamento.

Guaranys afirmou que será necessário remanejar recursos dentro da peça

orçamentária para atender às prioridades do Pró-Brasil. Mas não haverá expansão

de gastos. O teto seguirá cumprido com rigor, frisou.

Após um mês de intenso trabalho para formular e anunciar medidas que

atenderam à população mais vulnerável, às empresas e aos empregos, o governo

foca agora em garantir que as políticas de reação à pandemia tenham efetividade,

afirmou Guaranys.

No momento, o ponto que demanda aperfeiçoamentos é o crédito. Empresas têm

informado ao governo que não conseguem tomar empréstimos, apesar de o Banco

Central haver liberado recursos para elevar a liquidez do sistema.

O governo deverá concluir no início da próxima semana a discussão sobre o

fortalecimento do Fundo Garantidor de Investimentos (FGI), administrado pelo

BNDES. O fundo bancaria parte de eventuais perdas que os bancos sofressem ao

emprestar a empresas.
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efei tos das me di das de iso la men to so ci al pro vo ca das pe lo co ro na ví rus. Em fe ve rei ro, a al ta
fren te ao mês an te ri or foi de 0,7%.
O pa ta mar de pro du ção re cu ou ao ní vel de agos to e se tem bro de 2003. Co mo as me di das de
iso la men to so ci al fo ram ado ta das em me a dos de mar ço, é pos sí vel que o re sul ta do de abril se -
ja ain da pior. No mês pas sa do, a in dús tria atin giu o mai or ní vel de oci o si da de em qua se 20
anos, se gun do pes qui sa da FGV di vul ga da na se gun da-fei ra.
Em re la ção a mar ço de 2019, a que da apu ra da pe lo IBGE foi de 3,8%, a quin ta con se cu ti va nes -
sa ba se de com pa ra ção.
A pro du ção in dus tri al acu mu la que da de 1,7% no ano e de 1% em 12 me ses, de acor do com a
Pes qui sa In dus tri al Men sal (PIM). O se tor au to mo ti vo foi o mais afe ta do, com re tra ção de 28%
em mar ço.
As pa ra li sa ções em di ver sas fá bri cas ex pli cam o re sul ta do da in dús tria, se gun do o ge ren te da
pes qui sa, André Ma ce do:
— Es se im pac to da pan de mia fi ca evi den ci a do qu an do se com pa ra com o mês de fe ve rei ro, já
que a ta xa é for te men te ne ga ti va e re pre sen ta a que da mais in ten sa des de maio de 2018, qu -
an do hou ve a gre ve dos ca mi nho nei ros.
PER DAS DISSEMINADAS
O que mar ca o mês de mar ço é um per fil dis se mi na do de que da, com re cuo de 23 dos 26 ra -
mos. Ma ce do res sal ta que es se mo vi men to é si mi lar ao da gre ve dos ca mi nho nei ros, qu an do o
tom bo che gou a 11%.
Nas gran des ca te go ri as econô mi cas, a que da de bens de con su mo du rá veis foi de 23,5%, en -
quan to nos se mi du rá veis e du rá veis o re cuo foi de 12%, de vi do ao se tor de be bi das.
Com mui tas fá bri cas pa ra das, a pro du ção de bens de ca pi tal (equi pa men tos e má qui nas) re cu -
ou 15,2% em mar ço.
En tre os bens de con su mo, hou ve de sem pe nho po si ti vo em itens atre la dos ao com ba te à pan -
de mia, co mo se rin gas, agu lhas e lu vas de bor ra cha.

Re sul ta do é o pior pa ra o mês des de 2002 e ain da não re fle te to tal men te os
efei tos da pan de mia do novo co ro na ví rus. Tom bo é o mai or des de a gre ve dos
ca mi nho nei ros, em maio de 2018

In dús tria cai 9,1% e tem seu pior
mar ço des de 2002
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A re tra ção foi for te nos se to res de con fec ção de ar ti gos de ves tuá rio e aces só ri os (37,8%), be bi -
das (19,4%), cou ro, ar ti gos pa ra vi a gem e cal ça dos (31,5%), pro du tos de bor ra cha e ma te ri al
plás ti co (12,5%).
Mas hou ve al guns de sem pe nhos po si ti vos. O se tor de im pres são e reprodução de gra va ções te -
ve cres ci men to de 8,4%, en quan to a ca te go ria de per fu ma ria e pro du tos de lim pe za te ve avan -
ço de 0,7%, im pul si o na da por pro du tos co mo de so do ran tes, sabão, de ter gen te, de sin fe tan te e
sa bo ne te lí qui do. Já ma nu ten ção, re pa ra ção e ins ta la ção de má qui nas e equi pa men tos re gis -
trou al ta de 0,3%. Se gun do Ma ce do, com mais pes so as em ca sa, cres ce a de man da por itens de
hi gi e ne pes so al e lim pe za do més ti ca.
De acor do com a pes qui sa do ra do Ibre-FGV Re na ta de
Mel lo Fran co, o re sul ta do de mar ço veio pior do que o es pe ra do pe lo mer ca do. Ain da que a al -
ta do dó lar be ne fi cie a ex por ta ção, é um fa tor que pres si o na o gru po de bens in ter me diá ri os,
que im por ta in su mos pa ra a pro du ção.
—Mes mo com ape nas du as se ma nas de iso la men to no mês de mar ço, ti ve mos um ba que de
9,9% na in dús tria de trans for ma ção. E a pers pec ti va pa ra o mês de abril é bas tan te ne ga ti va.
O mai or pro ble ma não é o re tro ces so pon tu al, mas co mo va mos nos re cu pe rar de le — ex pli -
cou Re na ta.
Ela vê uma di fe ren ça em re la ção a maio de 2018:
—Na gre ve dos ca mi nho nei ros ti ve mos uma re cu pe ra ção rá pi da. Com as pers pec ti vas fu tu ras
ruins, o que pre o cu pa é co mo a in dús tria bra si lei ra vol ta rá ao ní vel de pro du ção an te ri or a
mar ço de 2020.
CE NÁ RIO DE IN CER TE ZA
Pa ra Rafael Cag nin, eco no mis ta-che fe do Ins ti tu to de Es tu dos pa ra o De sen vol vi men to In dus -
tri al (Ie di), a que da de mar ço é um in di ca ti vo do ta ma nho do pro ble ma que pode vir pe la
fren te:
— Em bo ra o iso la men to so ci al se ja uma das cau sas mais for tes, ou tros efei tos da pan de mia
po dem ga nhar for ça nos pró xi mos me ses, co mo uma es ca la da da in cer te za, que pode pre ju di -
car os se to res que de man dam fi nan ci a men to co mo bens de con su mo e bens de ca pi tal. As fa -
mí li as, em um con tex to de me do, com per da de em pre go e re du ção de sa lá ri os, vão adi ar seus
pro je tos de com pra de au to mó veis e ele tro do més ti cos.
Se gun do Cag nin, é pre ci so aguar dar e ana li sar a efi cá cia das me di das de iso la men to so ci al
que o go ver no es tá ado tan do:
— Mes mo que a gen te fle xi bi li ze o iso la men to so ci al ago ra, se hou ver mais ca sos e mor tes,
con ti nu a re mos em um ce ná rio de me do mui to gran de, se ja de de sem pre go ou fi car do en te. Al -
gu mas me di das de mo ra ram pa ra sair, ou tras de mo ra ram pa ra ser im ple men ta das, al gu mas
ain da têm pro ble mas. Além da de mo ra pa ra che gar o apoio aos es ta dos e mu ni cí pi os. Pode ser
que al gu mas es tra té gi as te nham que ser pro lon ga das.
O eco no mis ta-che fe pa ra a Amé ri ca La ti na do Gold man Sa chs, Al ber to Ra mos, não mos trou
oti mis mo com o de sem pe nho da in dús tria nos pró xi mos me ses.
“À fren te, es pe ra mos que o se tor in dus tri al, há mui to com de sem pe nho fra co, so fra com os
ven tos con trá ri os de uma re ces são do més ti ca e glo bal pro vo ca da pe lo im pac to econô mi co e
so ci al da pan de mia de Co vid-19. As in ter rup ções nas ca dei as de for ne ci men to in ter na ci o nais
tam bém po dem im pac tar a ba se in dus tri al do més ti ca”, afir mou Ra mos em re la tó rio.



Ape sar do ape lo do pre si den te da Câ ma ra, Ro dri go Maia, pa ra que o pro je to de aju da a es ta -
dos e mu ni cí pi os fos se apro va do, de pu ta dos al te ra ram o tex to, que ago ra te rá de vol tar ao Se -
na do. Eles mu da ram o cri té rio de dis tri bui ção de ver bas e am pli a ram os ser vi do res pro te gi -
dos con tra con ge la men to salarial.
Pau lo Ga ni me (Novo-RJ), de pu ta do
Ape sar dos ape los do pre si den te da Câ ma ra, Ro dri go Maia (DEM-RJ), pa ra que opa co te de so -
cor ro a es ta do se mu ni cí pi os pro pos to pe lo Se na do fos se apro va do sem al te ra ções, de pu ta dos
de ci di ram on tem mo di fi car o tex to. Com is so, o pro je to te rá que ser ana li sa do no va men te pe -
los se na do res. As mu dan ças am pli am o nú me ro de ca te go ri as de ser vi do res pú bli cos blin da -
das do con ge la men to de sa lá ri os, es ta be le ci do co mo con tra par ti da ao au xí lio fe de ral. Par la -
men ta res tam bém al te ra ram o cri té rio de dis tri bui ção dos re cur sos, que be ne fi cia es ta dos do
Sul e do Su des te e di mi nui os re pas ses ao Nor te e Nor des te.
A re da ção do Se na do pre via, co mo con di ção pa ra li be rar o au xí lio fe de ral, a sus pen são por 18
me ses de re a jus tes sa la ri ais, sal vo os pro fis si o nais de saú de e de se gu ran ça que es te jam atu -
an do no en fren ta men to ao co ro na ví rus. Na vo ta ção de on tem,de pu ta dos in cluí ram mais ca te go -
ri as no rol de pro te gi dos: po li ci ais le gis la ti vos, téc ni cos e pe ri tos cri mi nais, agen tes so ci o e du -
ca ti vos, de lim pe za ur ba na e de as sis tên cia so ci al.
Uma ou tra emen da ain da con tem plou pro fis si o nais da edu ca ção. Ain da tra tan do do mes mo
te ma, um des ta que apro va do eli mi nou uma res sal va pa ra o re a jus te. A ex pres são “des de que
di re ta men te en vol vi dos no com ba te à pan de mia da Co vid-19” foi re ti ra da pa ra con tem plar as
ca te go ri as. Em ou tra al te ra ção, pro fis si o nais de de fe sa agro pe cuá ria fo ram pou pa dos.
Des de que a pro pos ta co me çou a tra mi tar, Maia ar gu men ta va pu bli ca men te que o con ge la -
men to de sa lá ri os não pre ci sa va es tar na pro pos ta, já que ne nhum ges tor con ce de ria be ne fí ci -
os em uma pan de mia. Ape sar dis so, elo gi ou a ini ci a ti va por con si de rar um ges to de res pon sa -
bi li da de. Qua se no fim da ses são, ele de sa ba fou ao ver os par la men ta res de fen de rem a pos si -
bi li da de de re a jus te:
— Pe lo jei to não era pa ra va ler o con ge la men to. Pe lo jei to não es tá va mos fa lan do sé rio do
con ge la men to. Per di meu tem po no meu dis cur so. Um ab sur do.
NOVO CRI TÉ RIO DE DI VI SÃO
Fon tes da equi pe econô mi ca ve em com apre en são as mu dan ças fei tas pe los de pu ta dos. A in -
clu são do con ge la men to de sa lá ri os foi in cluí da na pro pos ta após ne go ci a ção en tre o mi nis tro
da Eco no mia, Pau lo Gu e des, e o pre si den te do Se na do, Da vi Al co lum bre (DEM-AP).

Câ ma ra de si dra ta con ge la men to de sa lá ri os e re dis tri bui re cur sos. Tex to vol ta
ao Se na do

Pro je to de aju da aos es ta dos vol ta ‐
rá ao Se na do
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A de si dra ta ção do tex to le va rá a uma nova ro da da de ne go ci a ção en tre o go ver no e o Se na do.
Com is so, a ten dên cia é que a con clu são da vo ta ção atra se. Nos úl ti mos di as, go ver na do res e
pre fei tos têm aler ta do que, ca so o so cor ro de mo re a sair do pa pel, te rão dificuldades pa ra pa -
gar ser vi do res.
A ses são che gou a ser in ter rom pi da por 30 mi nu tos. Par la men ta res ten ta ram in cluir as mo di -
fi ca ções das ca te go ri as em uma “emen da de re da ção”, ins tru men to que ser ve ape nas pa ra dei -
xar mais cla ro o tex to apre ci a do. Co mo se tra ta va de uma al te ra ção de mé ri to, Maia não per -
mi tiu o ex pe di en te.
De pu ta dos tam bém apro va ram uma nova re gra de di vi são do di nhei ro, o nú me ro ab so lu to de
ca sos de Co vid-19 pas sa a ser con si de ra do. Na ver são an te ri or, as trans fe rên ci as se ri am de
acor do com a ta xa de in ci dên cia, ou se ja, o nú me ro de do en tes em re la ção à po pu la ção de ca -
da es ta do.
A mu dan ça, apre sen ta da pe lo par ti do Novo, re pre sen ta uma der ro ta pa ra Al co lum bre, que foi
o re la tor da pro pos ta apro va da pe los se na do res no úl ti mo fim de se ma na. Com o novo cri té rio
de dis tri bui ção, o vo lu me de re pas ses ao Ama pá — es ta do de Al co lum bre — foi re du zi do de
R$ 520,6 mi lhões pa ra R$ 218,5 mi lhões, se gun do cál cu los do Novo.Já o es ta do de São Pau lo te -
rá di rei to a cer ca de R$ 700 mi lhõe sa mais do que no tex to an te ri or e re ce be rá R$ 8,4 bi lhões. A
aju da pa ra o Rio sobe em cer ca de R$ 180 mi lhões, pa ra R$ 2,6 bi lhões.
— Bem mais jus to — diz o de pu ta do Pau lo Ga ni me (Novo-RJ).
Cál cu lo da Con sul to ria de Or ça men to da Câ ma ra mos tra que, con si de ran do só os R$ 10 bi lhões
des ti na dos ex clu si va men te pa ra a saú de, Sul e Su des te se rão be ne fi ci a dos com qua se R$ 1 bi -
lhão a mais.
Do to tal do au xí lio, a pro pos ta pre vê re pas se de R$ 60 bi lhões aos go ver nos lo cais por qua tro
me ses. Ou tros R$ 60 bi lhões são re fe ren tes à sus pen são de dí vi das com a União, ban cos pú bl -
cos e ins ti tui ções fi nan cei ras in ter na ci o nais.
O pro je to co me çou a ser de ba ti do no Con gres so no iní cio de abril. Há três se ma nas, foi apro -
va do na Câ ma ra, com pre vi são de com pen sa ção das per das de ar re ca da ção de es ta dos e mu ni -
cí pi os. A equi pe econô mi ca es ta va in sa tis fei ta com o mon tan te apro va do pe los de pu ta dos, que
ca rac te ri za va co mo um “cheque em bran co”.
“Pe lo jei to não era pa ra va ler o con ge la men to. Pe lo jei to não es tá va mos fa lan do sé rio do con -
ge la men to. Per di meu tem po no meu dis cur so. Um ab sur do”
Ro dri go Maia (DEM-RJ),
pre si den te da Câ ma ra dos De pu ta dos
“Bem mais jus to”



Aa gên cia de clas si fi ca ção de ris co Fit ch Ra tings re vi sou on tem de “es tá vel” pa ra “ne ga ti va” a
pers pec ti va pa ra a no ta de cré di to so be ra no do Bra sil, ci tan do a de te ri o ra ção do ce ná rio
econô mi co e fis cal do país e re no va da in cer te za po lí ti ca. O ra ting so be ra no per ma ne ce em
“BB-”, mas a mu dan ça de pers pec ti va si na li za um pos sí vel re bai xa men to à fren te.
A Fit ch ci tou ain da dú vi das so bre a du ra ção e intensidade da dis se mi na ção do co ro na ví rus no
Bra sil.
A agên cia pro je ta que o PIB bra si lei ro te rá uma re tra ção de 4% es te ano, pa ra re gis trar cres ci -
men to de 3% em 2021.
O co mu ni ca do da Fit ch apon ta co mo al guns dos prin ci pais mo ti vos pa ra a pi o ra da pers pec ti -
va as “ten sões en tre o Exe cu ti vo e o Con gres so” e a de mis são de Ser gio Mo ro.
“O am bi en te po lí ti co é mar ca do pe la vo lá til re la ção en tre o Exe cu ti vo e o Con gres so, que foi
po ten ci a li za da nas úl ti mas se ma nas pe la de mis são de um mi nis tro da
Jus ti ça im por tan te (…) e su as acu sa ções de que o pre si den te Bol so na ro es ta ria in ter fe rin do
po li ti ca men te na Po lí cia Fe de ral”, es cre ve ram os ana lis tas da Fit ch, acres cen tan do que es sa
ins ta bi li da de pode pre ju di car a apro va ção de re for mas no fu tu ro.
Pers pec ti vas ne ga ti vas in di cam que al guns ga ti lhos po dem le var a re bai xa men tos já no cur to
pra zo. A Fit ch ci tou, por exem plo, que even tu ais pi o ra fis cal, sal to abrup to do en di vi da men to
pú bli co ou choque po lí ti co se ve ro po dem pre ci pi tar a re du ção da no ta bra si lei ra.
A ação da Fit ch se gue a que jáha vi a si do to ma da pe laS tan dard and Po or’s. No co me ço de abril, a
S&P mu dou de “po si ti va” pa ra “es tá vel” a pers pec ti va pa ra a no ta do Bra sil, ale gan do que ha -
ve rá pi o ra na si tu a ção econô mi ca e fis cal do país por cau sa da pan de mia de co ro na ví rus. Mas
man te ve a no ta em “BB-”, ní vel já con si de ra do es pe cu la ti vo.
Tam bém no mês pas sa do, ou tra das três prin ci pais agên ci as de ra ting, a Mo ody’s, anun ci ou
que es ta va man ten do a pers pec ti va da no ta do Bra sil em “es tá vel” ale gan do que o au men to do
dé fi cit es pe ra do por cau sa do co ro na ví rus se rá tem po rá rio. Des de abril de 2018 a Mo ody’s não
mu da a pers pec ti va pa ra a no ta bra si lei ra.

Agên cia ci ta ce ná rio econô mi co e in cer te za po lí ti ca. ‘Ra ting’ é man ti do em
‘BB-’, mas mu dan ça pode le var a re bai xa men to

Fit ch co lo ca no ta do Bra sil em pers ‐
pec ti va ne ga ti va
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Câmara   muda   critério   de   divisão   do   auxílio   a  

Estados   e   Amapá   perde   recursos  

Davi   Alcolumbre,   o   relator   do   projeto   no   Senado,   acabou  

privilegiando   o   seu   Estado   no   texto   e   foi   duramente   criticado  

por   senadores   e   deputados  

Adriana   Fernandes   e   Camila   Turtelli,   O   Estado   de   S.Paulo  

05   de   maio   de   2020   |   21h57  

BRASÍLIA   -   De   ganhador   a   perdedor.   O    Amapá ,   Estado   do   presidente   do    Senado ,    Davi  

Alcolumbre   (DEM) ,    perdeu   R$   286   milhões   da   parcela   que   receberia   do   auxílio  

de   R$   60   bilhões    que   o   governo   fará   aos   Estados   e   municípios   para   o   enfrentamento   do  

coronavírus .   

A   mudança   na   fórmula   de   repartição   foi   uma   resposta   da    Câmara ,   que   na   votação   do  

projeto   alterou   a   forma   de   divisão   do   dinheiro   na   votação   do   projeto   da   ajuda   emergencial.  

Dos   R$   60   bilhões,   R$   10   bilhões   terão   que   usados   exclusivamente   em   ações   de  

saúde    –   R$   7   bilhões   para   Estados   e   R$   3   bilhões   para   municípios.  

O   Amapá,   que   era   o   segundo   mais   beneficiado   pelo   projeto   do   Senado ,   foi   o  

Estado   que   mais   perdeu   com   votação   desta   terça-feira,   5.    A   mudança   da   Câmara  

permitiu   um   aumento   de   R$   920   milhões    para   os   Estados   do    Sudeste ,   prejudicados  

pelo   modelo   anterior.    São   Paulo    vai   ficar   com   a   maior   parte   do   ganho:   R$   783   milhões   de  

reforço   do   caixa.    Os   Estados   do   Norte   perderam   R$   796   milhões   do   repasse   em  

relação   ao   texto   aprovado   pelo   Senado.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/amapa-ap
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Senado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Davi%20Alcolumbre
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Davi%20Alcolumbre
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronav%C3%ADrus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,camara-aprova-texto-base-de-novo-texto-de-ajuda-fiscal-aos-estados-e-municipios,70003293390
https://tudo-sobre.estadao.com.br/regiao-sudeste
https://tudo-sobre.estadao.com.br/s%C3%A3o%20paulo%20estado


Com   apoio   do   ministro   da    Economia ,    Paulo   Guedes ,   Alcolumbre   alterou   completamente  

o   projeto   da   Câmara,   que   agora   impôs   essa   mudança   na   votação   dos   destaques.   O   projeto  

terá   que   retornar   ao   Senado   para   nova   votação,   o   que   Alcolumbre   não   queria.   

O   presidente   do   Senado   foi   o   relator   do   projeto   na   Casa   e   acabou   privilegiando   o   seu  

Estado,   colocando   o   Amapá   no   topo   dos   mais   beneficiados   quando   comparado   pelo   número  

de   habitantes.   O   desenho   da   repartição   foi   criticado   por   deputados   e   senadores.   

A   bancada   do   partido    Novo    foi   a   responsável   por   apresentar   a   mudança   ao   texto-base   que  

já   tinha   sido   aprovado   pelo   plenário.   O   relatório   mencionava   quatro   critérios   adotados   na  

partilha   (a   arrecadação   de    ICMS ,    Fundo   de   Participação   dos   Estados ,   população   e  

Lei   Kandir ),   mas   não   detalha   a   fórmula   de   cálculo.   

O   Novo   apresentou   destaque   para   instituir   critérios   mais   justos   de   distribuição.   Com   essa  

alteração,   o s   40%   dos   R$   7   bilhões   previstos   para   serem   rateados   entre   os  

Estados   deixarão   de   levar   em   conta   a   proporção   entre   o   número   de   casos   e   a  

população   dos   estados,    para   serem   distribuídos   conforme   o   número   absoluto   de   casos.  

Para   o   partido,   essa   mudança   corrige   distorções   geradas   pela   proporcionalidade.   

O   Amapá,   com   cerca   de   1.700   casos   de   covid-19   e   49   mortes ,   receberia   mais  

recursos   proporcionalmente   que   São   Paulo,   com   mais   de   32   mil   contaminados   e   mais   de  

2.600   mortos   pela   doença.   Isso,   porque   o   cálculo   anterior   estabelecia,   entre   os   critérios,   a  

taxa   de   proporcionalidade   entre   população   e   número   de   casos.   Na   avaliação   do   Novo,  

outros   Estados   que   estão   à   beira   do   colapso,   como   o    Rio   de   Janeiro ,   também   seriam  

prejudicados.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/minist%C3%A9rio%20da%20economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/novo-partido-novo
https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/fpe-fundo-de-participacao-dos-estados-e-distrito-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/rio-de-janeiro%20estado


 

 



Até   policiais   legislativos  

escaparam   do   congelamento   de  

salários   em   projeto   de   socorro   a  

Estados  

As   mudanças   impõem   uma   derrota   ao   presidente   do   Senado,  

Davi   Alcolumbre   (DEM-AP),   e   ao   ministro   da   Economia,  

Paulo   Guedes  

Adriana   Fernandes   e   Camila   Turtelli,   O   Estado   de   S.Paulo  

06   de   maio   de   2020   |   05h00  

Atualizado   06   de   maio   de   2020   |   09h15  

BRASÍLIA   -   A    Câmara    blindou   na   úlima   terça-feira,   5,   mais   categorias   de  

servidores   públicos   do   congelamento   dos   salários     previsto   no   projeto   de  

auxílio   do   governo   federal   a   Estados   e   municípios .   A   lista   dos   "blindados"  

passou   a   incluir   de   policiais   legislativos   (responsáveis   pela   segurança   da   Câmara   e  

do   Senado,   que   atualmente   estão   fazendo   sessões   virtuais)   a   professores.   
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LEIA   TAMBÉM    >Câmara   aprova   novo   texto-base   da   proposta   de   ajuda   fiscal   aos  

Estados   e   municípios  

Descontentes   com   a   divisão   do   socorro   de   R$   60   bilhões,   os   deputados  

também   fizeram   mudanças   na   fórmula   na   repartição   do   dinheiro.     Como  

houve   alteração   de   mérito,   o   projeto   irá   retornar   ao   Senado   para   última   votação,  

retardando   o   repasse   do   socorro   para   os   locais   afetados   pelo   coronavírus.  

As   mudanças   impõem   uma   derrota   ao   presidente   do   Senado,    Davi   Alcolumbre  

(DEM-AP) ,   e   ao   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes.   A   equipe   econômica  

defendia   a   votação   do   texto   sem   ampliar   a   lista   de   exceções   ao   congelamento   para  

não   reduzir   a   economia   esperada   nas   três   esferas   (federal,   estadual   e   municipal),  

incialmente   prevista   em   R$   130   bilhões.   

Alcolumbre   tinha   cobrado   do   presidente   da   Câmara,    Rodrigo   Maia   (DEM-RJ) ,  

a   aprovação   do   projeto   sem   alterações   para   agilizar   o   socorro.   No   início   da   votação,  

Maia   criticou   a   divisão   aprovada   no   Senado,   mas   defendeu   a   votação   sem  

mudanças,   o   que   não   ocorreu.  

Além   dos   militares   das    Forças   Armadas ,   de   segurança   dos   Estados   e  

profissionais   de   saúde,   os   deputados   salvaram   do   congelamento   servidores   das  

polícias   Federal    e    Rodoviária   Federal ,   agentes   penitenciários   federais,  

profissionais   da   limpeza   pública,   assistência   social,   guarda   municipal   e  

socioeducativos.    A   manutenção   da   possibilidade   reajuste   para   essas   categorias  
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mostra   a   força   de   pressão   da   área   de   segurança   junto   ao    Palácio   do   Planalto    e   o  

Congresso .  

Os   professores   também   ficaram   de   fora   e   poderão   receber   aumentos   salariais.   O  

destaque   (sugestão   de   alteração   ao   texto-base)   foi   proposto   pelo   PT   e   aprovado  

com   o   apoio   de   partidos   do   Centrão,   como   PP   e   PL,   embora   o   governo   tenha   dado  

orientação   para   barrar   a   medida.   

Os   deputados   também   decidiram   retirar   a   restrição   de   que   esses   aumentos  

salariais   só   pudessem   ocorrer   quando   as   categorias   estivessem   diretamente  

envolvidas   no   combate   à   pandemia.  

O   congelamento   era   contrapartida   para   a   aprovação   do   socorro   de   R$  

60   bilhões   para   Estados   e   municípios   enfrentarem   a   doença   e   a   perda  

de   arrecadação   com   a   paralisação   da   economia   por   conta   do  

isolamento   social.   

Ao    Estado ,   o   relator   do   projeto   na   Câmara,    Pedro   Paulo   (DEM-RJ)    disse   que   a  

blindagem   vale   só   para   os   profissionais   que   estarão   na   linha   de   frente   da   ação   de  

combate   à   covid-19:   “Está   escrito   desde   que   esteja   diretamente   na   linha   de   frente.  

Quem   está   no   combate   do   coronavírus.   Quem   está   na   reserva   não   recebe.   Quem  

está   deslocado   num   batalhão   que   não   tem   nenhuma   atividade   ligada   ao  

coronavírus   não   vai   receber   aumento”.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/palacio-do-planalto-brasilia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Congresso%20nacional
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Pedro%20Paulo


A   economista   Ana   Carla   Abrão,   da   Oliver   Wyman,   criticou   a   mudança,   considerada  

uma   porteira   aberta.   O   projeto   diz   que   o   uso   dos   recursos   da   União   transferidos   a  

Estados   e   municípios   não   pode   ser   usado   para   concessão   de   aumento   de  

remuneração   de   pessoal.   “Ninguém   explicou   que   esse   finalzinho   é   só   para   inglês  

ver?   O   conceito   de   troca   de   fontes,   tão   comum   nos   orçamentos   públicos   parece  

passar   ao   largo   dos   conhecimentos   técnicos   dos   deputados”.  

 



Câmara   aprova   ajuda   a   Estados   com   nova  

divisão   e   poupa   categorias   de   congelamento  

Texto   ainda   precisa   de   nova   votação   no   Senado;   no   total,   serão   R$   60   bilhões   em   repasses   diretos  

para   governadores   e   prefeituras  

Camila   Turtelli,   O   Estado   de   S.Paulo  

05   de   maio   de   2020   |   19h23  

Atualizado   06   de   maio   de   2020   |   09h25  

BRASÍLIA   -   A    Câmara    aprovou   nesta   terça-feira,   5,   em   sessão   remota,   o   projeto   que   estabelece  

ajuda   financeira   da   União   para   Estados   e   municípios   em   razão   da   pandemia   do    coronavírus .   A  

votação   foi   concluída   na   madrugada   desta   quarta-feira,   6.   Como   o   texto   foi   modificado,   caberá   aos  

senadores   a   última   palavra   sobre   o   projeto.   

O   pacote   de   medidas   prevê   repasses   diretos   de   R$   60   bilhões.    No   entanto,   o   custo   total  

estimado   do   programa   é   de   cerca   de   R$   120   bilhões   para   a    União ,    porque   inclui   também   suspensão  

de   dívidas   dos   governos   regionais   com   bancos   oficiais   e   o    Tesouro .  

A   ideia   é   amenizar   as   perdas   com   queda   de   arrecadação   de   impostos,   decorrentes   das   medidas   de  

contenção   do   vírus,   como   o   fechamento   temporário   de   lojas   e   empresas.  

O   deputado   federal   Pedro   Paulo   (DEM-RJ).   Foto:   Pablo   Valadares/Câmara   dos   Deputados  

Um   outro   projeto   de   socorro   a   governadores   e   prefeitos   já   havia   sido   aprovado   pelos   deputados   em  

15   de   abril.    No   último   sábado,   2,   foi   modificado   pelo   Senado .   

Como   contrapartida   à   liberação   de   recursos,    o   texto   proíbe   que   os   governos   locais   reajustem  

o   salário   de   servidores   públicos   até   31   de   dezembro   de   2021.  
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Inicialmente,   a   exceção   seria   para   profissionais   das   áreas   de   saúde   e   de   segurança   pública  

diretamente   envolvidos   no   combate   à   pandemia.    Outras   categorias   foram   incluídas   pela  

Câmara ,   como   policiais   federais,   policiais   legislativos,   técnicos   e   peritos   criminais,   agentes  

socioeducativos,   profissionais   de   limpeza   pública   e   assistência   social   envolvidos   no   enfrentamento  

da   doença.  

Os   professores   também   ficaram   de   fora   e   poderão   receber   aumentos   salariais.   O   destaque   (sugestão  

de   alteração   ao   texto-base)   foi   proposto   pelo   PT   e   aprovado   com   o   apoio   de   partidos   do   Centrão,  

como   PP   e   PL,   embora   o   governo   tenha   dado   orientação   para   barrar   a   medida.   

Os   deputados   também   decidiram   retirar   a   restrição   de   que   esses   aumentos   salariais   só   pudessem  

ocorrer   quando   as   categorias   estivessem   diretamente   envolvidas   no   combate   à   pandemia.  

A   equipe   econômica   esperava   inicialmente   cerca   de   R$   130   bilhões   em   economia   com   o  

congelamento   de   salários   de   servidores   públicos   até   o   fim   de   2021,   mas   o   número   deve   cair   com   o  

aumento   de   carreiras   "blindadas".   

Outra   mudança   feita   pela   Câmara,   durante   a   votação   dos   destaques,   suspende   os   prazos   de   validade  

dos   concursos   públicos   homologados   até   o   dia   20   de   março.   Os   prazos   voltam   a   correr   após   o  

término   do   período   de   calamidade   pública,   que   se   encerra   no   dia   31   de   dezembro   deste   ano.  

O   relator   na   Câmara,   deputado    Pedro   Paulo   (DEM-RJ) ,   apresentou   ainda   uma   emenda  

especificando   que   fica   proibido   o   uso   dos   recursos   da   União   transferidos   a   Estados   e   municípios  

para   conceder   reajuste   para   essas   categorias.   Na   prática,   os   governos   regionais   que   quiserem   dar  

aumento   terão   de   usar   recursos   de   outra   origem.  

A   economista   Ana   Carla   Abrão,   da   Oliver   Wyman,   criticou   a   mudança,   considerada   uma   porteira  

aberta.   O   projeto   diz   que   o   uso   dos   recursos   da   União   transferidos   a   Estados   e   municípios   não   pode  

ser   usado   para   concessão   de   aumento   de   remuneração   de   pessoal.   “Ninguém   explicou   que   esse  

finalzinho   é   só   para   inglês   ver?   O   conceito   de   troca   de   fontes,   tão   comum   nos   orçamentos   públicos  

parece   passar   ao   largo   dos   conhecimentos   técnicos   dos   deputados”.  
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Divisão   dos   recursos   

O   programa   estabelece   R$   60   bilhões   de   repasses   da   União   a   Estados   e   municípios  

para   financiar   ações   de   enfrentamento   ao   coronavírus.    Cerca   de   R$   50,5   bilhões   de  

economia   estimada   com   a   suspensão   de   obrigações   previdenciárias   e   do   pagamento   de   dívidas   com  

a   União   e   bancos,   como    BNDES     e    Caixa .   Outros   R$   10,6   bilhões   de   economia   potencial   com   a  

renegociação   de   contratos   com   organismos   internacionais.  

Pelo   texto,   dos   R$   60   bilhões   previstos   em   repasses   diretos   para   Estados   e  

municípios,   R$   10   bilhões   sejam   destinados   a   ações   na   área   da   saúde   e   assistência  

social.    Desses,   R$   7   bilhões   serão   repassados   aos   Estados.   O   critério   de   divisão   será   uma   fórmula  

que   considera   incidência   da   covid-2019   (40%   de   peso)   e   população   (60%   de   peso).   Os   outros   R$   3  

bilhões   são   destinados   aos   municípios.   O   critério   de   distribuição   será   o   tamanho   da   população.  

O   rateio   dos   outros   R$   50   bilhões   obedecerá   ao   seguinte   cálculo:   60%   com   os   Estados  

(R$   30   bilhões)   e   40%   com   os   municípios   (R$   20   bilhões).  

O   novo   critério   de   divisão   de   recursos   para   estados   e   municípios,   definido   pelos   senadores,  

desagradou   a   alguns   parlamentares   –   em   especial   os   do    Sudeste ,   onde   os   estados,  

proporcionalmente,   receberão   menos.  

Segundo   cálculos   da    Consultoria   de   Orçamento   e   Fiscalização   Financeira   (Conof)   da  

Câmara ,   os   Estados   que   mais   terão   repasses   per   capita   são    Roraima    (R$   470   per   capita)   e    Acre  

(R$   427   per   capita),   segundo   a   nova   divisão   aprovada   pelos   deputados.   O    Amapá ,   Estado   do  

presidente   do    Senado ,    Davi   Alcolumbre   (DEM-AP) ,   que   relatou   o   texto,    receberia   R$   733   per  

capita   de   acordo   com   a   versão   aprovada   pelos   senadores   (atrás   apenas   de   Roraima,   cujo   aporte   por  

pessoa   seria   de   R$   798).   Com   a   mudança   feita   pelos   deputados,   porém,   o   valor   por   habitante   caiu  

para   R$   395   no   Amapá.   Já    São   Paulo ,   o   Estado   com   o   maior   valor   em   termos   absolutos   (R$   13,6  

bilhões),   receberá,   per   capita,   R$   296.   E    Maranhão ,   que   terá   R$   1,6   bilhão   transferido   pela   União,  

é   o   que   menos   recebe   considerando   o   critério   per   capita   (R$   223).   Os   dois   Estados   estão   entre   os  

que   enfrentam   situação   crítica   no   enfrentamento   à   doença   no   País.  
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Parecer  

Além   da   emenda   que   incluiu   outras   categorias   autorizadas   a   ter   reajuste,   Pedro   Paulo   apresentou  

outra   emenda   que   inclui   os   cargos   de   assessor   entre   os   que   podem   ser   repostos,   sem   aumento   de  

despesa,   durante   a   pandemia.   Pelo   texto,   os   Estados   e   municípios   ficam   proibidos   de   admitir   ou  

contratar   pessoal   no   período,   mas   ressalva   as   reposições   de   cargos   de   chefia   e   de   direção   que   não  

acarretem   aumento   de   despesa.  

O   relator   também   antecipou,   de   dezembro   de   2021   para   dezembro   de   2020,   o   fim   do   prazo   para   a  

suspensão   dos   refinanciamentos   de   dívidas   dos   municípios   com   a    Previdência   Social ,   além   de  

determinar   que   a   suspensão   seja   definida   por   meio   de   regulamentação.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/previdencia-social


Durante   a   sessão,   Pedro   Paulo   reiterou   diversas   vezes   que   se   tratam   apenas   de   emendas   de   redação.  

No   entanto,   técnicos   da   Câmara   avaliam,   que   por   mudar   o   mérito,   o   texto   deverá   voltar   ao   Senado  

para   reanálise.  

Tramitação  

A   ajuda   financeira   aos   Estados   começou   a   ser   discutida   pelo   Parlamento   há   mais   de  

um   mês.   Um   primeiro   projeto   foi   aprovado   pela   Câmara   dos   Deputados   em   abril.    O  

conteúdo   era   totalmente   diferente   do   teor   aprovado   nesta   terça.  

A   proposta   inicial   dos   deputados   recompunha,   durante   seis   meses,   as   perdas   de   estados   e  

municípios   com   a   arrecadação   do    Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços  

(ICMS,   estadual)    e   com   o    Imposto   Sobre   Serviços   (ISS,   municipal) .  

O   projeto,   porém,   não   estabelecia   nenhuma   contrapartida   por   parte   dos   entes   federados   e   recebeu  

críticas   do   governo.   O   episódio   gerou   uma   troca   de   farpas   públicas   entre   o   presidente    Jair  

Bolsonaro    e   o   presidente   da   Câmara,    Rodrigo   Maia   (DEM-RJ) .  

Quando   a   proposta   chegou   no   Senado,   houve   uma   manobra   regimental   e   outro   projeto,   de   autoria  

do   senador    Antonio   Anastasia   (PSDB-MG) ,   foi   apensada   e   passou   a   tramitar   em   conjunto.  

A   estratégia   fez   com   que   o   andamento   da   matéria   fosse   reiniciado,   desta   vez,   pelo   Senado.   Com   isso,  

a   Câmara   passou   a   ser   a   casa   legislativa   revisora,   ficando   o   Senado   com   a   palavra   final.  

Isso   porque,   em   geral,   a   tramitação   de   projetos   de   lei   depende   da   autoria   da   proposta.   Se   for   um  

deputado,   começa   pela   Câmara,   o   Senado   revisa,   mas,   se   mexer,   volta   à   Câmara   antes   de   ir   à   sanção.  

Se   for   um   senador,   o   caminho   é   o   inverso.   Começa   pelo   Senado,   vai   à   Câmara   e   retorna   para  

reanálise   em   caso   de   alterações.  

Em   seu   parecer,   o   relator   da   matéria,   deputado   Pedro   Paulo,   fez   críticas   à   proposta   do   Senado.   Disse  

que   preferia   o   trabalho   feito   pela   Câmara.  
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O   presidente   da   Câmara   também   foi   na   mesma   linha   e   defendeu   a   aprovação   do   texto.  

Ponderou   que,   apesar   das   divergências   e   da   troca   de   origem   da   matéria   para   o   Senado,   o   objetivo  

principal   é   atender   os   estados   e   municípios   e   fazer   com   que   os   “recursos   possam   chegar   o   mais  

rápido   possível".  

 


